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1. Introdução 

A Montefino Capital, SGOIC, S.A. ("SGOIC") é uma sociedade gestora de organismos de investimento coletivo 
alternativo (“OIA”) de pequena dimensão, autorizada a gerir Organismos de Investimento Alternativo Imobiliários 
(“OII”) e Organismos de Investimento Alternativo de Capital de Risco (“OIA CR”). No âmbito da sua atividade, a SGOIC 
deve definir princípios, regras e deveres que permitam detetar e prevenir as atividades de branqueamento de capitais 
e do financiamento ao terrorismo, assegurando que a SGOIC não pratica atos que possam resultar no seu 
envolvimento em qualquer operação de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo. 

Com esse fim, o Conselho de Administração aprovou a presente política de prevenção e combate do branqueamento 
de capitais e financiamento do terrorismo (a "Política") desenhada com base no quadro legal e regulamentar 
aplicável, com destaque para a Lei n.º 83/2017, de 18 de Agosto (doravante "Lei 83/2017") e o Regulamento da 
CMVM n.º 2/2020 (conforme alterado, modificado ou substituído a qualquer momento), bem como, em conformidade 
com as orientações veiculadas pelo Joint Money Laundering Steering Group, da Financial Action Task Force ("GAFI") 
e Wolfsberg Group. 

Todos os membros dos órgãos sociais, e colaboradores da SGOIC, ou seja, todas as pessoas que colaboram em 
permanência ou ocasionalmente com a SGOIC, mesmo que não estejam vinculadas por contrato de trabalho, têm o 
dever de cumprir com a presente Política, estando legalmente sujeitos a um conjunto de deveres consagrados na Lei 
83/2017: 

1. Dever de Controlo;  

2. Dever de Identificação e Diligência;  

3. Dever de Recusa;  

4. Dever de Conservação;  

5. Dever de Exame;  

6. Dever de Formação;  

7. Dever de Não Divulgação;  

8. Dever de Colaboração;  

9. Dever de Abstenção;  

10. Dever de Comunicação;  

11. Dever de Reporte.  

 

2. Objetivos 

A presente Política tem por principal objetivo reforçar e sedimentar o compromisso da SGOIC na prevenção e 
combate às práticas de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, estabelecendo, por um lado, 
procedimentos de identificação e gestão de risco e, por outro lado, um conjunto de procedimentos e controlos a 
adotar pela SGOIC para garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares, bem como uma adequada e 
eficaz prevenção das referidas atividades ilícitas.  

Na presente Política, procede-se à identificação dos concretos riscos atual ou potencialmente enfrentados pela 
SGOIC, à subsequente determinação da sua probabilidade de verificação e à avaliação do impacto que podem, uma 
vez verificados, assumir na realidade operativa da SGOIC.  

Tendo presentes os riscos enfrentados pela SGOIC, a sua probabilidade de ocorrência e o potencial impacto que 
podem assumir no contexto da SGOIC, são definidos na presente Política os meios e procedimentos de controlo 
necessários para mitigar os riscos específicos identificados. A mitigação de tais riscos por parte da SGOIC é 
concretizada, em especial, através do estabelecimento dos procedimentos e meios necessários para o cumprimento 
do conjunto de deveres legais e regulamentares a que a SGOIC está obrigada, tendo sempre presente, por um lado, a 
necessidade da sua adequação ao contexto da SGOIC e, por outro lado, a utilização de meios reforçados em eventuais 
situações de risco acrescido.  
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Adicionalmente, para garantia de uma prevenção de atividades de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo eficaz, é definida na presente Política a periodicidade e o modo de revisão das práticas de gestão de risco, 
bem como a periodicidade da revisão da atualidade das políticas e dos procedimentos e controlos implementados na 
SGOIC.  

Assim, a presente Política acentua o compromisso da SGOIC na prevenção do branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo através do estabelecimento dos procedimentos e controlos a adotar pela SGOIC na sua 
organização interna e no desenvolvimento das atividades para as quais se encontra autorizada, com especial foco nos 
procedimentos referentes ao estabelecimento de relações com investidores. Neste âmbito pretende-se, em função 
do risco concreto, identificar e reprimir potenciais tentativas de concretização das aludidas atividades ilícitas quando 
terceiros se relacionem com a SGOIC.  

Todos os dados pessoais recolhidos com vista a dar cumprimento às obrigações legais a que a SGOIC se encontra 
sujeita e à execução da presente Política, designadamente no âmbito do exercício do Dever de Identificação e 
Diligência, são devidamente tratados nos termos da legislação aplicável e em conformidade com a Política de 
Proteção e Tratamento de Dados Pessoais da SGOIC. 

 

3. Organização interna  

4. Conselho de Administração  

O Conselho de Administração da SGOIC e cada um dos seus membros é responsável pela manutenção permanente 
de um compromisso da SGOIC com o combate a práticas que visem ocultar a origem ilícita de fundos ou financiar 
atividades terroristas, promovendo uma cultura efetiva de prevenção e uma estrutura organizativa que deteta e 
mitigue riscos concretos.  

Para este efeito, cabe nomeadamente ao órgão de administração:  

a) Aprovar as políticas, procedimentos e controlos em matéria de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo, bem como proceder à sua atualização periódica;  

b) Ter conhecimento adequado dos riscos de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo a que a 
SGOIC se encontra a todo o tempo exposta, bem como dos processos utilizados para identificar, avaliar, 
acompanhar e controlar esses riscos;  

c) Assegurar que a estrutura organizacional da SGOIC permite, a todo o tempo, a adequada execução das políticas 
e dos procedimentos e controlos em matéria de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, 
prevenindo conflitos de interesses e, sempre que necessário, promovendo a separação de funções no seio da 
organização;  

d) Promover uma cultura de prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo que abranja 
todos os colaboradores da SGOIC cujas funções sejam relevantes para efeitos da prevenção do branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo, sustentada em elevados padrões de ética e de integridade e, sempre que 
necessário, na definição e aprovação de códigos de conduta apropriados;  

e) Proceder à designação do Responsável pelo Cumprimento Normativo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º da Lei 
83/2017, assegurando a rigorosa verificação das condições do n.º 3 do mesmo artigo, em particular que aquele:  

i. Exerce as suas funções de modo independente e permanente;  

ii. Dispõe da idoneidade, da qualificação profissional e da disponibilidade adequadas ao exercício da função;  

iii. Dispõe de todos os meios técnicos, materiais e tecnológicos indispensáveis à execução dos procedimentos 
de identificação e diligência por conta da SGOI, bem como de meios humanos com a qualificação e formação 
necessária para cumprir com os deveres exigidos pela normas e regulamentos aplicáveis em matéria de 
branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo;  

iv. Tem acesso irrestrito e atempado a toda a informação interna relevante para o exercício da função, em 
particular a informação referente à execução do dever de identificação e diligência e aos registos das operações 
efetuadas;  
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v. Não se encontra sujeito a potenciais conflitos funcionais.  

 

f) Acompanhar a atividade dos demais membros da direção de topo, na medida em que estes tutelem áreas de 
negócio que estejam ou possam vir a estar expostas a riscos de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo;  

g) Acompanhar e avaliar periodicamente a eficácia das políticas e dos procedimentos e controlos destinados a 
prevenir o branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, assegurando a correção das eventuais 
deficiências detetadas na execução dos mesmos.  

O Conselho de Administração da SGOIC deverá ainda:  

a) Abster-se de qualquer interferência no exercício do Dever de Comunicação previsto no artigo 43.º da Lei 83/2017, 
sempre que, no cumprimento do Dever de Exame que o antecede, se conclua pela existência de potenciais 
suspeitas;  

b) Assegurar a revisão crítica das decisões de não exercer o referido Dever de Comunicação, sempre que, no 
cumprimento do Dever de Exame que o antecede, se conclua pela inexistência de potenciais suspeitas.  

 

5. Responsável pelo cumprimento normativo 

Cabe ao Responsável pelo Cumprimento Normativo promover o cumprimento da presente Política por todos os 
colaboradores e a aplicação das regras de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento 
do terrorismo e dos respetivos procedimentos. Assim, os colaboradores devem ter conhecimento:  

a) Da identidade e dos elementos de contacto do Responsável pelo Cumprimento Normativo;  

b) Dos procedimentos de comunicação àquela pessoa, das condutas, atividades ou operações suspeitas que os 
mesmos detetem.  

O Responsável pelo Cumprimento Normativo, que, nos termos permitidos do artigo 4.º do Regulamento da CMVM n.º 
2/2020, cumula esta função com a de Responsável pela Função de Compliance, deverá ser designado pelo Conselho 
de Administração, atendendo a critérios de idoneidade, independência face à gestão e de isenção de risco, em função 
do seu perfil e conhecimento da SGOIC e do ramo de atividade.  

A designação do Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá ser comunicada à CMVM, juntamente com a sua 
identidade, o seu endereço de email e o seu contacto telefónico direto, acompanhada de cópia do respetivo 
instrumento de designação pelo Conselho de Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, após a sua 
designação, através do endereço de correio eletrónico sup_continua@cmvm.pt. A cessação das funções de 
Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá também ser comunicada à CMVM, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, após a cessação devendo o novo Responsável pelo Cumprimento Normativo ser nomeado, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias.  

Tendo por base os deveres preventivos melhor descritos infra, o Responsável pelo Cumprimento Normativo terá a seu 
cargo:  

a) A participação na definição e a emissão de parecer prévio sobre as políticas e os procedimentos e controlos 
destinados a prevenir e combater o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e a implementação 
das políticas e normativos internos respeitantes àqueles deveres;  

b) O acompanhamento, em permanência, da adequação, suficiência e atualidade das políticas e dos procedimentos 
e controlos em matéria de prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, propondo as 
necessárias atualizações. Esta revisão deverá ser anual, salvo se o baixo risco de branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo, analisado em concreto de acordo com a atividade da SGOIC naquele ano, não o 
justifique;  

c) A prestação de apoio à execução dos testes a realizar periodicamente pela SGOIC, preparação de reportes 
periódicos para envio às autoridades competentes;  
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d) A centralização de toda a informação relevante relativa à prevenção e combate ao branqueamento de capitais e 
ao financiamento do terrorismo que provenha das diversas áreas de negócio da SGOIC;  

e) O desempenho do papel de interlocutor das autoridades judiciárias, policiais e de supervisão e fiscalização, 
designadamente dando cumprimento ao Dever de Comunicação previsto no artigo 43.º da Lei 83/2017 e na Lei n.º 
97/2017, de 23 de agosto, relativa à aplicação e a execução de medidas restritivas aprovadas pela Organização das 
Nações Unidas ou pela União Europeia, assegurando o exercício das demais obrigações de comunicação e de 
colaboração;  

f) A verificação do cumprimento de todas as obrigações relativas à execução das medidas restritivas;  

g) A elaboração e envio anual à CMVM da informação prevista no Anexo 1: Reporte Anual da presente Política até 
ao dia 28 de fevereiro de cada ano, por referência ao período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro do 
ano anterior;  

h) A participação na definição, acompanhamento e avaliação da política de formação interna da SGOIC e a 
promoção da formação a todos os colaboradores e ao Conselho de Administração sobre as regras de prevenção e 
combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo.  

Anualmente, o Responsável pelo Cumprimento Normativo envia ao Conselho de Administração um relatório com os 
resultados dos procedimentos das políticas de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo. 

 

6. Colaboradores 

Todos os colaboradores devem observar com rigor os deveres relativos à prevenção e combate ao branqueamento 
de capitais e ao financiamento do terrorismo. 

A SGOIC assegura a aplicação de padrões elevados no processo de contratação de colaboradores cujas funções 
sejam relevantes para efeitos da prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, 
garantindo que têm a experiência profissional e a formação necessária para o correto desempenho das suas 
funções. 

Ao Conselho de Administração, responsável pela Área de Controlo, competirá acompanhar os colaboradores que 
exerçam funções relevantes na área de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo e, sempre que se mostrar necessário, serão realizadas reuniões individuais ou conjuntas com os 
colaboradores que exerçam as referidas funções. Devem ser sempre redigidas atas das reuniões. 

 

7. Cumprimento dos deveres consagrados na Lei 83/2017 

8. Dever de controlo  

9. Sistemas de controlo interno 

A SGOIC, através do Responsável pela Função de Compliance, define e aplica políticas e procedimentos em matéria 
de controlo interno, avaliação e gestão de risco, a fim de eficazmente prevenir o branqueamento de capitais, cabendo 
ao Responsável pelo Cumprimento Normativo a monitorização de operações. Estes procedimentos deverão ser 
proporcionais à natureza, dimensão e complexidade da SGOIC e da atividade por esta prosseguida, com práticas 
adequadas à identificação, avaliação e mitigação dos riscos de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo a que a SCOIC está ou possa vir a estar exposta e ao cumprimento pela SGOIC das normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 

As regras e procedimentos implementados deverão ser constantemente monitorizados, atualizados e adequados aos 
riscos específicos da atividade da SGOIC, incluindo os riscos associados: 

a) À natureza, dimensão e complexidade da atividade prosseguida; 

b) Aos respetivos investidores; 

c) Aos produtos, serviços e operações disponibilizados; 
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d) Aos países ou territórios de origem dos investidores da SGOIC, ou em que estes tenham domicílio ou, de 
algum modo, desenvolvam a sua atividade. 

A SGOIC, previamente ao estabelecimento de uma relação negocial, avalia todas as potenciais 
contrapartes/investidores, seus representantes e beneficiários efetivos, com base em critérios de materialidade e 
risco, determinando ainda o nível de risco de cada transação realizada. Tendo em conta o resultado destas avaliações, 
a SGOIC adota procedimentos de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do 
terrorismo adequados aos riscos reduzidos ou elevados identificados em cada transação. 

Em complemento da atribuição de risco do investidor, garante-se que todas as transações são continuamente 
monitorizadas e que existe um efetivo acompanhamento contínuo da relação de negócio a fim de assegurar que as 
operações realizadas estão de acordo com o conhecimento que a SGOIC tem do investidor, dos seus negócios, perfil 
de risco e origem dos fundos (se necessário) e não constituem risco de envolvimento da SGOIC em operações 
potencialmente suspeitas. 

Qualquer mudança de padrão de comportamento desencadeia um processo de reavaliação e/ou nova análise da 
classificação do risco. 

Os critérios de avaliação de risco adotados pela SGOIC assentam nas seguintes premissas: 

a) Políticas internas (políticas e procedimentos); 

b) Conhecimento rigoroso do investidor (due diligence); 

c) Risk Based Approach (classificação do risco associado ao investidor); 

d) Verificação manual das listas de alerta de entidades internacionais (Office of Foreign Assets Control, Nações 
Unidas, União Europeia) e nacionais - com registo; 

e) Análise de jurisdições com medidas acrescidas de diligência; 

f) Divulgação de informação interna e apoio à formação em prevenção e combate ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo (a todos os colaboradores); 

g) Monitorização do perfil do investidor (adequação das operações solicitadas ao perfil predefinido do 
investidor); 

h) Recolha e análise de informação externa de risco, nomeadamente da Comissão de Coordenação, da 
Comissão Europeia e do GAFI, sobre prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo. 

É ao Responsável pelo Cumprimento Normativo que compete a monitorização contínua da atividade desenvolvida 
pelos OIA sob gestão da SGOIC, tendo em vista o apuramento de eventuais operações que possam constituir um risco 
que não estava anteriormente identificado ou que o procedimento correspondente não se revele suficientemente 
adequado à respetiva prevenção, mitigação ou eliminação. Caso detete alguma insuficiência, ainda que potencial, de 
meios ou procedimentos de gestão de risco em vigor, deverá apresentar propostas de alteração ao Conselho de 
Administração. 

As políticas e os procedimentos e controlos supramencionados, bem como as respetivas atualizações, são reduzidos 
a escrito, e são conservados (conforme secção de Dever de Conservação) em permanência, à disposição das 
autoridades setoriais. 

 

10. Avaliação e gestão de risco 

A SGOIC, através do seu Responsável pelo Cumprimento Normativo, identifica, avalia e mitiga os riscos associados 
à sua realidade operativa específica, através da determinação do grau de probabilidade e de impacto de cada um dos 
riscos concretamente identificados, tendo em atenção, para o efeito, todas as variáveis relevantes no contexto da sua 
realidade operativa, incluindo o volume das operações efetuadas e a regularidade ou a duração da relação de negócio, 
e através da determinação do seu risco global e do risco de cada OIA sob gestão. 

A avaliação de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo deve 
obrigatoriamente ter em conta critérios de risco e de suspeição previstos no: 
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a) sítio da internet http://www.portalbcft.pt; 

b) anexos II e III à Lei 83/2017; 

c) artigo 11.º do Regulamento da CMVM n.º 2/2020; 

d) relatórios e respetivas atualizações que venham a ser disponibilizados pela Comissão Europeia sobre a 
identificação, análise e avaliação dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo 
relacionados com atividades transfronteiriças a que se encontra exposto o mercado interno da União 
Europeia; 

e) pareceres, e respetivas atualizações, que venham a ser disponibilizados pelo Comité Conjunto das 
Autoridades Europeias de Supervisão sobre os riscos de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo a que se encontra exposto o setor financeiro da União Europeia, e 

f) em quaisquer outras informações relevantes para a condução daqueles exercícios, designadamente as que 
venham a ser indicadas pelas autoridades setoriais, através de publicação nas respetivas páginas oficiais na 
Internet ou por outro meio, ou pela Comissão de Coordenação de Políticas de Prevenção e Combate ao 
Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo, através do Portal na Internet referente à 
prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo. 

 

A. Graus de risco  

A SGOIC desenvolve um sistema de classificação de risco de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo aplicável a todos os investidores, o qual se baseia na ponderação das características do investidor, 
conhecidas no decurso do procedimento de Know Your Customer ("KYC"). Neste contexto, a SGOIC atribui a cada 
investidor um dos níveis de risco ajustado e diferenciado, a saber: 

a) Nível de Risco 1 – Reduzido: a relação negocial pode ser estabelecida ou prosseguir, não sendo necessárias 
medidas adicionais; 

b) Nível de Risco 2 – Médio: o estabelecimento ou a continuidade da relação negocial fica sujeita à 
apresentação de mais documentação ou informação que permita esclarecer os factos identificados como 
fatores de risco; 

c) Nível de Risco 3 – Elevado: o estabelecimento da relação negocial não será permitido. 

Na aferição e classificação do risco, a SGOIC deverá determinar o grau de probabilidade e de impacto de cada um dos 
riscos concretamente identificados, considerados individual e conjuntamente, tendo em conta todas as variáveis 
relevantes no contexto da realidade operativa da SGOIC, incluindo: 

a) natureza do investidor (natureza jurídica, estrutura de propriedade, etc.); 

b) natureza da atividade do investidor; 

c) finalidade da relação de negócio; 

d) origem dos fundos do investidor; 

e) histórico do investidor; 

f) volume das operações efetuadas; e 

g) regularidade ou a duração da relação de negócio. 

Os fatores de risco serão ponderados de acordo com a seguinte matriz de risco de branqueamento de capital 
constante no Anexo 2: Matriz de Risco, tendo nomeadamente em conta a classificação de risco referida no quadro 
infra: 
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Risco 
Nível de 

Risco 

Reputação dos investidores habitualmente associada a atividades criminosas, seja no mercado ou na 
comunicação social. 

3 

Condenação dos investidores em processo-crime ou em processo sancionatório de natureza não criminal 
por factos relacionados com o exercício de atividades de natureza económico ou financeira que possam 
indiciar uma origem ilícita dos fundos utilizados para o investimento. 

3 

Atividade, contexto familiar ou modo de vida levanta suspeitas relativamente à origem do património do 
investidor, ao nível de bens depositados ou ao volume das operações efetuadas. 

2 

Difícil verificação da identidade do investidor, não sendo possível obter informação fiável disponível 
publicamente. 

2 

Distância significativa entre a localização geográfica da sede do investidor e o local onde desenvolve a sua 
atividade corrente. 

2 

O investidor é uma sociedade ou centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica domiciliado em 
jurisdição offshore ou de risco. 

2 

Desenvolvimento de atividades profissionais ou atividades económicas suscetíveis de causar dúvidas 
quanto à finalidade da relação de negócio, transação ocasional ou operação, ou à regularidade ou duração 
da relação de negócio. 

2 

Estrutura de controlo pouco transparente e muito complexa. 2 

O investidor é uma Pessoa Politicamente Exposta (“PPE”)1 2 

Domicílio dos beneficiários efetivos e membros de órgãos sociais do investidor em jurisdições offshore ou 
consideradas de risco em matéria de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo. 

2 

Transferência de valores por partes não identificadas ou de terceiros aparentemente não relacionados com 
o investidor. 

2 

 

Quando um investidor é classificado como Nível de Risco 2, devem ser tomados medidas adicionais de diligência pela 
SGOIC no sentido de averiguar, esclarecer, completar ou afastar os factos identificados como correspondendo a 
fatores de risco, tais como: 

a) Agendamento de uma entrevista com o potencial investidor (presencialmente ou por meios telemáticos); 

b) Pedidos de documentação adicionais, tais como certidão de registo criminal, informação sobre contas 
bancárias, documentos comprovativos da titularidade de participações de sociedades, lista de cargos 
sociais exercidos, curriculum vitae, prestação de informações e esclarecimentos por escrito; 

c) Pedido de documentação contratual, societária ou similar que possa ser relevante para confirmar 
informação fornecida pelo investidor ou contraparte; 

d) Contactos com entidades públicas dos países de origem, designadamente entidades reguladoras, no sentido 
de pedir informações sobre o potencial investidor; e 

e) A adoção de procedimento de diligência adicionais que a SGOIC entenda por convenientes e proporcionais 
considerando os fatores de risco concretamente identificados, nomeadamente definidas pelo Responsável 
pelo Cumprimento Normativo após análise dos fatores de risco em concreto identificados. 

 

 
1 Na aceção da definição de "pessoas politicamente expostas" previstas no artigo 2.º da Lei 83/2017. 
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B. Meios de controlo dos procedimentos e registo das ocorrências e participação de incumprimentos 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá realizar, numa base anual, uma avaliação da atualidade e 
adequação das políticas e dos procedimentos e controlos internos, incluindo da Política de Gestão de Riscos, de 
acordo com os riscos de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo existentes e com a legislação 
aplicável, as políticas, normativos, procedimentos e controlos internos que compõem o sistema de controlo interno 
da SGOIC, sem prejuízo do dever de realizar esta avaliação sempre que se verifique a sua desadequação em função 
das atividades desenvolvidas e/ou da verificação de elevado risco de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo. 

No âmbito desta avaliação, deverão ser tidos em conta os seguintes critérios: 

a) Adequação das políticas e dos procedimentos e controlos face às atividades desenvolvidas no período 
decorrido desde a última avaliação; 

b) Eventuais alterações do modelo de negócio; 

c) Eventuais alterações nos riscos derivados das circunstâncias envolventes externas da atividade; 

d) Eventuais recomendações emitidas pela CMVM ou por outros organismos nacionais ou internacionais; 

e) Resultados da avaliação de eficácia efetuada nos termos previstos no ponto 4.1.3. Avaliação da Eficácia. 

Os resultados das avaliações descritas na presente secção deverão ser devidamente reduzidos a escrito, registados 
e conservados nos termos previstos no artigo 51.º da Lei 83/2017, de 18 de agosto, e colocados permanentemente à 
disposição da CMVM. 

Ademais, o Responsável pelo Cumprimento Normativo deverá elaborar e remeter anualmente à CMVM a informação 
prevista no Anexo 2: Matriz de Risco, até ao dia 28 de fevereiro de cada ano, por referência ao período compreendido 
entre 1 de janeiro e 31 de dezembro do ano anterior. 

De forma a viabilizar a correta deteção e participação de situações de incumprimento, deverão ser registadas, através 
de uma base de dados, as falhas operacionais, perdas e danos ocorridos ou quaisquer riscos de responsabilidade 
profissional que se tenham concretizado. Para este efeito, todas as chefias devem, mensalmente, enviar ao 
Responsável da Função de Compliance os seus registos de ocorrências para atualização permanente dos registos. 
Estes registos deverão ser enviados anualmente ao Conselho de Administração, num relatório escrito, incluindo as 
medidas implementadas para corrigir eventuais deficiências, seus resultados e propostas de melhoria, assim como 
os prazos de apresentação de medidas e regularizações efetuadas. 

Adicionalmente, qualquer situação de incumprimento deverá ser imediatamente verificada pelo Responsável pela 
Função de Compliance e, caso aplicável, deverá ser participada às entidades de supervisão, incluindo a descrição da 
situação de incumprimento, uma proposta de regularização e, quando aplicável, as medidas de prevenção de futuras 
ocorrências. 

Estes registos devem estar disponíveis em caso de ação de supervisão. 

 

C. Comunicações de operações suspeitas 

A SGOIC comunica assim que possível as operações suspeitas, quer estas tenham sido executadas, quer não, às 
autoridades competentes. Para o efeito, o Responsável pelo Cumprimento Normativo tem acesso irrestrito a toda a 
informação e documentos relevantes para efeitos de prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo, sendo o responsável por comunicar qualquer suspeita às autoridades competentes. 

Com este propósito, são implementados procedimentos de KYC, de modo a uniformizar os critérios que deverão ser 
atendidos na avaliação das operações potencialmente relevantes para efeitos da prevenção e combate ao 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. A SGOIC manterá toda a informação recolhida no âmbito 
dos procedimentos de KYC permanentemente atualizada e pronta para que o Responsável pelo Cumprimento 
Normativo a possa reportar às autoridades, com todos os elementos-chave de reporte (origem e destino dos fundos, 
âmbito da transação, beneficiários efetivos, inter alia). 

Os colaboradores da SGOIC têm de comunicar imediatamente ao Responsável pelo Cumprimento Normativo, 
através de canal próprio disponibilizado para o efeito, todas as informações que tenham sobre eventuais operações 
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suspeitas, assim que recolham indícios que apontem para a existência da referida operação suspeita, bem como de 
quaisquer indícios de eventuais violações à regulamentação aplicável à SGOIC no âmbito da prevenção e combate 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo e das políticas, procedimentos e controlos internamente 
definidos. A SGOIC deve assegurar o anonimato e confidencialidade destas comunicações. 

A SGOIC abstém-se de quaisquer ameaças ou atos hostis e, em particular, de quaisquer práticas laborais 
desfavoráveis ou discriminatórias contra quem efetue comunicações ao abrigo do presente ponto, não podendo tais 
comunicações, por si só, servir de fundamento à promoção pela SGOIC de qualquer procedimento disciplinar, civil ou 
criminal relativamente ao autor da comunicação, exceto se as mesmas forem deliberadas e manifestamente 
infundadas. 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo, caso confirme que se trata de eventuais operações suspeitas, fica 
encarregado de comunicar imediatamente as informações às autoridades competentes, devendo informar, 
igualmente, o Conselho de Administração. Para o efeito, o Responsável pelo Cumprimento Normativo analisará, com 
a máxima celeridade, as operações suspeitas e transmite o resultado da sua análise às autoridades competentes. 

Caso o Responsável pelo Cumprimento Normativo opte por não proceder à comunicação às autoridades 
competentes, deverá submeter a sua conclusão ao Conselho de Administração, para ratificação. Se o Conselho de 
Administração ratificar esta decisão, a mesma deverá ser registada e arquivada, nos termos previstos para o 
cumprimento do Dever de Conservação, incluindo os motivos justificativos da não comunicação que sustentam a 
inexistência de fatores concretos de suspeição e a referência a quaisquer eventuais contactos informais que, no 
decurso daquele exame, tenham sido estabelecidos com a Unidade de Informação Financeira da Polícia Judiciária 
(“UIF”) e com as autoridades judiciárias e policiais, com indicação das respetivas datas e dos meios de comunicação 
utilizados. 

As autoridades setoriais podem exigir à SGOIC a apresentação de um relatório, nos termos e com a periodicidade a 
definir por aquelas, contendo a descrição dos canais referidos supra e uma indicação sumária das comunicações 
recebidas e do respetivo processamento. 

 

11. Avaliação da Eficácia 

A SGOIC monitoriza a qualidade, adequação e eficácia das suas políticas e dos seus procedimentos e controlos em 
matéria de prevenção de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, através de avaliações periódicas, 
com uma periodicidade máxima de 12 (doze) meses entre avaliações, ou de 24 (vinte e quatro) meses, sempre que 
tal se justifique pela menor exposição ao risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo a que 
a SGOIC se encontra sujeita, avaliado em função da natureza, dimensão e complexidade da atividade desenvolvida, 
tipo de investidores e operações realizadas, sem prejuízo do dever de realizar esta avaliação sempre que se verifique 
a sua desadequação em função das atividades desenvolvidas e dos riscos verificados. Estas avaliações deverão ser 
independentes e ter a extensão proporcional à natureza, dimensão e complexidade da SGOIC, bem como aos riscos 
associados a cada uma das respetivas áreas de negócio, devendo: 

a) Decorrer com acesso irrestrito e atempado a toda a informação interna relevante para a realização das 
avaliações, incluindo quaisquer documentos elaborados em cumprimento da Lei 83/2017 ou da 
regulamentação que o concretiza; 

b) Ser asseguradas de forma independente pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo, que é a adequada 
à natureza, dimensão e complexidade da atividade prosseguida pela SGOIC, salvo se o volume de negócios 
da SGOIC no exercício económico anterior ultrapassar o montante de EUR 20,000,000.00 (vinte milhões de 
euros) e o número de colaboradores for superior a 50 (cinquenta). Neste caso, a avaliação de eficácia deverá 
ser realizada de forma independente pela função de auditoria interna, por auditores externos ou por uma 
entidade terceira devidamente qualificada; 

c) Ser efetuadas com uma periodicidade adequada ao risco associado a cada uma das áreas de negócio da 
SGOIC ou outra periodicidade determinada por regulamentação; 

d) Permitir a deteção de quaisquer deficiências que afetem a qualidade, adequação e eficácia das políticas e 
dos procedimentos e controlos adotados; 

e) Incidir, pelo menos, sobre: 
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i. O modelo de gestão de risco da SGOIC e demais políticas, procedimentos e controlos destinados a 
cumprir o Dever de Controlo; 

ii. A qualidade das comunicações e das demais informações prestadas às autoridades setoriais; 

iii. O estado de execução das medidas corretivas anteriormente adotadas; 

iv. A eficácia dos procedimentos implementados e os resultados obtidos no cumprimento do Dever de 
Identificação e Diligência e do Dever de Conservação; 

v. A adequação da aplicação de medidas simplificadas e reforçadas no âmbito do Dever de 
Identificação e Diligência e a correção da classificação dos investidores para essa aplicação; 

vi. O nível de cumprimento e adequação dos procedimentos de atualização; 

vii. Os resultados da execução por terceiros dos procedimentos de identificação e diligência, o nível de 
cumprimento e a adequação da prestação destes serviços pela entidade terceira, quando aplicável; 

viii. A qualidade, adequação e tempestividade dos procedimentos de exame e comunicação de 
operações suspeitas; 

ix. A suficiência e qualidade das ações de formação ministradas e qualidade da informação 
disponibilizada a todos os dirigentes e demais colaboradores relativa à prevenção de 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo; 

x. A suficiência e resultados dos meios e mecanismos adotados para o conhecimento e imediata 
execução de medidas restritivas. 

Os resultados das avaliações são reduzidos a escrito, sendo conservados nos termos do Dever de Conservação e 
colocados, em permanência, à disposição das autoridades setoriais. 

 

12. Medidas restritivas 

A SGOIC adota os meios e os mecanismos necessários para assegurar o cumprimento das medidas restritivas 
adotadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas ou adotadas pela União Europeia de congelamento de 
bens e recursos económicos relacionadas com o terrorismo, a proliferação de armas de destruição em massa, e o 
respetivo financiamento, contra pessoa ou entidade designada. Caberá ao Conselho de Administração a divulgação 
destas listas, que deverão encontrar-se sempre disponíveis para consulta. 

Para este efeito, e sem prejuízo da consulta das listas divulgadas pelo Conselho de Administração, os colaboradores 
deverão consular os seguintes websites: 

a) [UE] EEAS - Consolidated list of persons, groups and entities subject to EU financial sanctions 
(https://data.europa.eu/data/datasets/consolidated-list-of-persons-groups-and-entities-subject-to-eu-
financial-sanctions?locale=en) e EU Most Wanted (https://eumostwanted.eu/); 

b) [NU] United Nations Security Council Sanctions List 
 (https://www.un.org/securitycouncil/sanctions/information); 

c) [RU] Her Majesty Treasury - Sanctions Implementation - Consolidated List of Targets 
(https://www.gov.uk/government/publications/financial-sanctions-consolidated-list-of-
targets/consolidated-list-of-targets); 

d) [EUA] U.S. Department of the Treasury - Office of Foreign Assets Control - Sanctions Lists 
(https://home.treasury.gov/policy-issues/financial-sanctions/sanctions-list-search-tool, 
https://ofac.treasury.gov/about-ofac), e FBI Most Wanted (https://www.fbi.gov/wanted). 

A SGOIC mantém registos escritos do cumprimento de todas as suas obrigações respeitantes à execução de medidas 
restritivas, no cumprimento do Dever de Conservação. 

Neste âmbito, deverá, em especial, ser assegurada a cooperação da SGOIC com as autoridades nacionais 
competentes (Direção-Geral de Política Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros e o Gabinete de 
Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças) para garantir o 
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cumprimento das medidas restritivas, assim como a aplicação dos mecanismos de consulta necessários à imediata 
identificação e aplicação daquelas medidas, devendo a sua imediata aplicação ser assegurada pelo Responsável pelo 
Cumprimento Normativo, conforme artigo 21.º da Lei 83/2017, artigo 6.º do Regulamento da CMVM n.º 2/2020 e Lei 
n.º 97/2017, de 23 de agosto. 

 

13. Dever de Identificação e Diligência 

O Dever de Identificação e Diligência visa a obtenção de dados sobre os investidores, não apenas quanto à sua 
identidade, dos seus representantes e dos seus beneficiários efetivos, mas também, no que respeita ao tipo de bens 
e/ou serviços com que lidam no contexto da sua atividade, transações recorrentes, origem e destino dos fundos 
utilizados e finalidade da relação de negócio estabelecida com a SGOIC, bem como à comprovação da veracidade 
dos dados obtidos. 

O Dever de Identificação e Diligência aplica-se a todos os investidores e contrapartes, e seus representantes, antes 
do estabelecimento da relação de negócio, da realização de uma transação ocasional ou de qualquer outra operação. 
Em concreto, a SGOIC observa os procedimentos de identificação e diligência estabelecidos nos normativos internos 
elaborados de acordo com a presente Política, em particular através dos seus colaboradores, sempre que: 

a) estabeleça relações de negócio; 

b) efetue transações ocasionais: 

i. de montante igual ou superior a EUR 15,000.00 (quinze mil euros), independentemente de a mesma 
ser realizada através de uma única operação ou de várias operações aparentemente relacionadas 
entre si; ou que 

ii. constituam uma transferência de fundos de montante superior a EUR 1,000.00 (mil euros): 

a. em que se suspeite que as operações, independentemente do seu valor e de qualquer exceção 
ou limiar, possam estar relacionadas com o branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo; 

b. em que existam dúvidas sobre a veracidade ou a adequação dos dados de identificação dos 
investidores previamente obtidos. 

Para efeitos de verificação da existência de operações aparentemente relacionadas, suprarreferidas no ponto b) (i), a 
SGOIC, durante um período de referência de, pelo menos, 30 (trinta) dias, atende designadamente aos seguintes 
fatores: 

a) Qualidade dos intervenientes nas operações e eventuais relações entre si; 

b) Frequência da realização de operações; 

c) Características das operações; 

d) Similitude do objeto das operações. 

A SGOIC procede à aplicação de todos os procedimentos de identificação e diligência previstos na Lei 83/2017 e no 
Regulamento da CMVM n.º 2/2020 quando as operações aparentemente relacionadas excedam o montante total de 
EUR 15,000.00 (quinze mil euros), supra previsto. 

Adicionalmente, a SGOIC verifica a identidade dos potenciais investidores, dos seus beneficiários efetivos, dos seus 
representantes e, quando aplicável, dos titulares formais de participações no capital social e dos membros do órgão 
de administração, exigindo os elementos de identificação constantes do Anexo 2: Matriz de Risco da presente 
Política. Caso os potenciais investidores tenham constituído representantes, a SGOIC verifica igualmente o 
documento através do qual a relação de representação foi constituída, devendo recolher cópia simples, em suporte 
físico ou eletrónico, do respetivo documento habilitante. 

Sempre que os meios de comprovação utilizados ao abrigo da presente Política não contemplem alguns dos 
elementos de identificação elencados anteriormente, a SGOIC procederá à recolha dos elementos em falta através 
de outros meios complementares admissíveis ao abrigo das normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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Sem prejuízo do exposto supra, a verificação da identidade será efetuada após o início da relação de negócio, desde 
que estejam cumpridos os seguintes requisitos cumulativos: 

a) Se tal for necessário para não interromper o desenrolar normal do negócio; 

b) O contrário não resulte de norma legal ou regulamentar aplicável à atividade da SGOIC; 

c) A situação em causa apresente um risco reduzido de branqueamento de capitais e de financiamento do 
terrorismo; 

d) A SGOIC execute as medidas adequadas de gestão do risco associado àquela situação, designadamente 
através da limitação do número, do tipo ou do montante das operações que podem ser efetuadas. 

A referida verificação deverá estar concluída no prazo de 60 (sessenta) dias após recolha inicial dos elementos de 
identificação. 

Caso o investidor não disponibilize os meios de comprovação da sua identidade no referido prazo de 60 (sessenta) 
dias após recolha inicial dos elementos de identificação, a SGOIC cessará de imediato a relação de negócio com o 
investidor e analisará as possíveis razões para a não obtenção dos elementos, dos meios ou da informação sendo 
que, sempre que se verifiquem os respetivos pressupostos, a SGOIC deverá ainda efetuar a comunicação de 
operações suspeitas ao Departamento Central de Investigação e Ação Penal da Procuradoria-Geral da República 
(doravante “DCIAP”) e à UIF. 

A SGOIC fará referência, quando aplicável, nos registos e análises previstos em cumprimento do Dever de 
Conservação, a justificação da verificação dos requisitos que permitiram a comprovação da identificação do 
investidor após o estabelecimento da relação de negócio, bem como, se for caso disso, das análises que conduziram 
à cessação da relação de negócio com o investidor nos termos descritos acima. 

No caso das transações ocasionais, a SGOIC está obrigada a verificar a atualidade dos elementos de identificação 
apresentados, independentemente de já terem recolhido elementos de informação sobre o investidor durante a 
realização de uma transação ocasional anterior. 

Nas operações relativas a instrumentos financeiros realizadas por conta própria, ou em nome próprio por conta de 
terceiros e nas operações relativas à gestão de fundos ou patrimónios, a SGOIC deve aplicar a presente Política às 
contrapartes destas operações, salvo quando as suas contrapartes sejam sociedades com ações admitidas à 
negociação em mercado regulamentado sujeitas a requisitos de divulgação de informações consentâneos com o 
direito da União Europeia ou entidades sujeitas a supervisão da CMVM, Banco de Portugal, ou Autoridade de 
Supervisão dos Seguros e Fundos de Pensões ou autoridades de supervisão equivalentes de Estados-Membros da 
União Europeia. 

Deverão ser realizadas as seguintes ações em relação a cada uma das entidades com quem a SGOIC realiza 
transações (operações de investimento e desinvestimento): 

a) Realização das diligências necessárias para compreender a estrutura de propriedade e controlo da 
contraparte, bem como sobre a finalidade e natureza pretendida do negócio, incluindo pedidos de 
informação adicional; 

b) Quando o perfil de risco da contraparte ou as características da operação justifiquem, obtenção de 
informação sobre a origem e o destino dos fundos; 

c) Realização de um acompanhamento contínuo da relação de negócio, a fim de assegurar que as transações 
são consentâneas com o conhecimento que a SGOIC tem das atividades e do perfil de risco da contraparte 
ou investidor; 

d) Atualização constante dos elementos de informação obtidos no decurso da relação de negócio, incluindo a 
análise de eventuais condições propostas para o negócio pela contraparte, como a inclusão de cláusulas 
pouco habituais ou sem aparente justificação na estrutura do negócio; 

e) Elaboração de ficha onde os investidores são categorizados em função do risco; 

f) Atualização dos elementos de informação obtidos no decurso da relação de negócio, incluindo em caso de 
cessão da posição contratual ou indicação de um terceiro para assumir a posição no negócio; 
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g) Consulta contínua, não só no momento do estabelecimento da relação de negócio, mas ao longo da mesma, 
recolha de informação sobre medidas restritivas ou aplicação de sanções a investidores ou contrapartes 
(incluindo respetivos membros de órgãos sociais e beneficiários efetivos), bem como consulta de 
informações sobre adverse media ou medidas de enforcement a que investidores ou contrapartes, bem 
como respetivos membros dos órgãos sociais ou beneficiários efetivos, possam estar sujeitos. 

Para efeitos de comprovação da finalidade e natureza da relação de negócio, da respetiva origem e destino dos fundos 
a movimentar, dos principais elementos caracterizadores da atividade dos investidores e aferição da consonância 
entre a relação de negócio e o perfil de risco do investidor, a SGOIC recorre aos dados solicitados aquando da 
apresentação da ficha de KYC aos investidores/contrapartes. Sempre que seja identificado qualquer facto que nos 
termos da matriz de risco referida na presente Política represente um risco a considerar, a SGOIC toma medidas 
adicionais de diligência em conformidade com o grau de risco determinado, nomeadamente as seguintes: 

a) A obtenção de informação adicional sobre os investidores, os seus representantes ou os beneficiários 
efetivos, respetivas atividades profissionais ou investimentos, bem como sobre as operações planeadas ou 
realizadas; 

b) A verificação das entidades e beneficiários efetivos nos filtros de deteção de adverse media e de caráter 
sancionatório para fins de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo; 

c) A verificação das entidades e beneficiários efetivos nos filtros de deteção de PPE;  

d) A intensificação da profundidade ou da frequência dos procedimentos de monitorização da relação de 
negócio ou de determinadas operações ou conjunto de operações, com vista a detetar eventuais indicadores 
de suspeição e o subsequente cumprimento do Dever de Comunicação; e/ou 

e) A redução dos intervalos temporais para atualização da informação e demais elementos colhidos no 
exercício do Dever de Identificação e Diligência. 

Caso, ainda assim, surjam suspeitas da ocorrência ou potencial ocorrência de branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo, a SGOIC deverá solicitar por escrito os esclarecimentos adequados a dissipar qualquer 
dúvida, assim como assegurar que é realizado um controlo mais rigoroso da relação de negócio tendo em 
consideração os indicadores de suspeição, designadamente através da implementação de procedimentos regulares 
de atualização de informação e demais elementos colhidos no exercício do Dever de Identificação e Diligência, nos 
termos na presente Política. 

Se o investidor for uma pessoa coletiva ou um centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica ou, em 
qualquer caso, sempre que haja conhecimento ou fundada suspeita de que um investidor não atua por conta própria, 
tem de se obter do investidor informação que permita conhecer a identidade do beneficiário efetivo, devendo ser 
tomadas as adequadas medidas de verificação da mesma, em função do risco de branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo. 

Assim, a SGOIC adotará procedimentos adicionais que permitam um maior controlo contra o branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo em função da análise de risco realizada e da evolução da relação negocial. Os 
meios privilegiados serão a realização de pesquisas sobre a atividade e perfil dos investidores/contrapartes, assim 
como a obtenção/ solicitação de: 

a) Comprovativos da existência das licenças ou autorizações necessárias à atividade dos 
investidores/contrapartes, caso aplicável; 

b) Informação sobre as instituições intermediárias dos investidores/contrapartes ou do beneficiário efetivo, 
caso aplicável; 

c) Que uma determinada transação seja realizada de forma rastreável com origem em conta de pagamento 
aberta em instituição com credibilidade notória no mercado nacional; 

d) Comprovativos sobre as fontes/origem de rendimentos, o tipo de rendimento, e rendimento anual estimado; 

e) Informações sobre eventuais relações com PPE ou pessoas reconhecidas como estritamente relacionadas 
com PPE. 
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A SGOIC solicita ainda a seguinte informação adicional, quando o perfil da contraparte ou do investidor, ou as 
características da operação o justifiquem, sobre a origem e o destino dos fundos movimentados no âmbito de uma 
relação de negócio ou na realização de uma transação ocasional: 

a) Informações sobre os titulares das contas de origem dos fundos e, caso o titular seja um terceiro em relação 
à contraparte ou investidor ou seu beneficiário último, descrição da relação existente e justificação do 
pagamento ser feito por terceiro; 

b) Políticas de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo das instituições de pagamento que 
compõem a cadeia de proveniência dos fundos; 

c) Quando existentes, certificados de registo criminal ou documento equivalente das instituições de 
pagamento que compõem a cadeia de proveniência dos fundos. 

Como medida de mitigação dos riscos de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, nomeadamente 
no que respeita à origem e destino dos fundos de investidores e contrapartes, a SGOIC institui uma política de 
aceitação de fundos provenientes exclusivamente de contas bancárias tituladas pelo respetivo investidor e 
contraparte junto de instituição de crédito como sede na União Europeia, devendo todos os pagamentos ou 
transferências serem realizadas "de" e "para" a referida conta bancária previamente identificada, junto com respetiva 
documentação comprovativa da titularidade pelo investidor ou contraparte junto da SGOIC. A utilização de qualquer 
outra conta bancária dependerá de prévia entrega à SGOIC de documentação comprovativa da titularidade de conta 
bancária pelo investidor ou contraparte, em termos considerados aceitáveis pela SGOIC. 

 

14. Elementos Identificativos 

A. Pessoas Singulares: 

a) Nome completo; 

b) Assinatura; 

c) Data de nascimento; 

d) Nacionalidade constante do documento de identificação; 

e) Tipo, número, data de validade e entidade emitente do documento de identificação; 

f) Número de identificação fiscal ou, quando não disponha de número de identificação fiscal, o número 
equivalente emitido por autoridade estrangeira competente; 

g) Profissão e entidade patronal, quando existam; 

h) Endereço completo da residência permanente e, quando diverso, do domicílio fiscal; 

i) Naturalidade; 

j) Outras nacionalidades não constantes do documento de identificação. 

 

B. Pessoas Coletivas: 

a) Denominação; 

b) Objeto; 

c) Morada completa da sede social e, quando aplicável, da sucursal ou do estabelecimento estável, bem como, 
quando diversa, qualquer outra morada dos principais locais de exercício da atividade; 

d) Número de identificação de pessoa coletiva ou, quando não exista, número equivalente emitido por 
autoridade estrangeira competente; 

e) Identidade dos titulares de participações no capital e nos direitos de voto de valor igual ou superior a 5% 
(cinco por cento); 
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f) Identidade dos titulares do órgão de administração ou órgão equivalente, bem como de outros quadros 
superiores relevantes com poderes de gestão; 

g) País de constituição; 

h) Código Classificação das Atividades Económicas (CAE), código do setor institucional ou outro código de 
natureza semelhante, quando exista. 

No caso dos representantes dos investidores, a SGOIC verifica igualmente o documento que habilita tais pessoas a 
agir em representação dos mesmos. 

 

15. Meios comprovativos dos elementos identificativos 

Deverão ser apresentados os originais ou cópias devidamente autenticadas dos documentos de identificação, com 
exceção dos documentos de identificação das pessoas coletivas, na medida em que existam em formato digital de 
acesso permanente, que poderão ser apresentados através de correio eletrónico ou outros meios de transmissão de 
dados digitais, sem prejuízo do recurso a outros meios permitidos por lei. 

A SGOIC pode exigir a apostila de Haia como confirmação de autenticidade das cópias com origem fora do país e, em 
caso de documentação em caracteres não românicos, salvo se existir outro meio, deverá solicitar uma transliteração. 

A documentação entregue não poderá conter qualquer tipo de rasura ou danificação que comprometa os elementos 
identificativos ou que levante a hipótese de falsificação. 

A comprovação dos dados referidos nos elementos identificativos é efetuada mediante: 

a) Reprodução do original dos documentos de identificação, em suporte físico ou eletrónico; 

b) Cópia certificada dos mesmos. 

(a) O acesso à respetiva informação eletrónica com valor equivalente é realizado, designadamente 
através de: 

a) Recurso a dispositivos seguros, reconhecidos, aprovados ou aceites pelas autoridades competentes, que 
confiram certificação qualificada, nos termos a definir por regulamentação, ou; 

b) Recolha e verificação, mediante prévio consentimento, dos dados eletrónicos junto das entidades 
competentes responsáveis pela sua gestão, ou; 

c) Autorização para a transmissão dos dados nos termos da Lei n.º 37/2014, de 26 de junho, ou; 

d) Recurso a prestadores qualificados de serviços de confiança, nos termos previstos no Regulamento (UE) n.º 
910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014. 

Para efeitos da verificação da identificação das pessoas coletivas ou de um centro de interesses coletivos sem 
personalidade jurídica, quer a comprovação se realize presencialmente ou à distância, a SGOIC exige sempre a 
apresentação do cartão de identificação da pessoa coletiva, da certidão do registo comercial ou, no caso de entidade 
com sede social situada fora do território nacional, de documento equivalente emitido por fonte independente e 
credível, que comprovem os elementos identificativos: 

a) Denominação; 

b) Objeto; 

c) Morada completa da sede social e, quando aplicável, da sucursal ou do estabelecimento estável, bem como, 
quando diversa, qualquer outra morada dos principais locais de exercício da atividade; 

d) Número de identificação de pessoa coletiva ou, quando não exista, número equivalente emitido por 
autoridade estrangeira competente. 

A comprovação dos documentos referidos no parágrafo anterior é efetuada mediante o recurso a plataformas de 
interoperabilidade entre sistemas de informação emitidos por serviços públicos ou através de qualquer dos meios de 
comprovação previstos na presente secção. 
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Caso não existam elementos relativos a cada uma das entidades acima referidas e às operações pretendidas que 
permitam compreender as respetivas estruturas de propriedade e de controlo, a origem e o destino dos fundos 
movimentados e/ou a finalidade e a natureza pretendida da relação de negócio, o motivo da não existência desses 
elementos deverá ser fundamentado. 

Nos casos em que se suscitem dúvidas sobre a veracidade ou adequação dos dados de identificação dos 
acionistas/participantes ou sociedades participadas, dever-se-á solicitar elementos adicionais que permitam 
dissipar as dúvidas suscitadas, nomeadamente documentos ou informações complementares consideradas 
adequadas, facultados, designadamente, por uma entidade financeira. Em caso de dúvida, considerar-se-á que as 
suspeitas não foram afastadas e que a identificação das entidades em causa não foi prestada (estando a SGOIC 
adstrita ao Dever de Recusa referido abaixo). 

Os referidos elementos de identificação devem ser objeto de atualização a cada 2 (dois) anos, em caso de risco 
reduzido e moderado, e anualmente, em caso de risco elevado, e ainda nas seguintes situações: 

a) Caducidade; 

b) Dúvidas sobre a respetiva veracidade, atualidade e exatidão dos elementos; 

c) Suspeitas da prática do crime de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo; 

d) Alteração do órgão de administração; 

e) Mudança dos representantes do investidor; 

f) Alteração da natureza da atividade ou do modelo de negócio; 

g) Alteração da estrutura de participações, domínio ou controlo, quando suscetível de induzir a uma alteração 
do beneficiário efetivo; 

h) Obrigação legal. 

A SGOIC deve promover diligências e procedimentos periódicos com o objetivo de assegurar a atualidade, a exatidão 
e a completude da informação de que já disponham, ou devam dispor, nomeadamente relativamente aos dados dos 
investidores, nos termos previstos no artigo 40.º da Lei 83/2017. 

 

16. Beneficiários efetivos 

A SGOIC deverá, previamente ao estabelecimento de uma relação de negócio ou transação ocasional com um 
investidor ou contraparte, praticar todos os atos necessários para determinar a identidade do beneficiário efetivo e 
respetiva qualidade. 

O beneficiário efetivo é a pessoa singular por conta de quem é estabelecida a relação de negócio ou realizada a 
transação ocasional (ou qualquer outra operação) ou a pessoa singular que, em última instância, detém ou controla 
o potencial investidor. 

Nos termos da legislação aplicável, consideram se beneficiários efetivos de organismos de investimento coletivo e de 
entidades societárias as seguintes pessoas: 

a) a pessoa ou pessoas singulares que, em última instância, detêm a propriedade ou o controlo, direto ou 
indireto, de uma percentagem suficiente de unidades de participação ou de titularização em circulação 
nesse organismo de investimento coletivo ou de ações ou dos direitos de voto ou de participação no capital 
da entidade societária, conforme aplicável, presumindo-se como indício de propriedade a detenção, direta 
ou indireta, de uma participação superior a 25% (vinte cinco por cento) de unidades de participação ou de 
titularização em circulação do organismo de investimento coletivo ou do capital social da entidade 
societária; 

b) a pessoa ou pessoas singulares que exercem controlo por outros meios sobre a entidade; e 

c) a pessoa ou pessoas singulares que detêm a direção de topo, se, depois de esgotados todos os meios 
possíveis e na condição de não haver motivos de suspeita: (i) não tiver sido identificada nenhuma pessoa nos 
termos das alíneas anteriores ou (ii) subsistirem dúvidas de que a pessoa ou pessoas identificadas sejam os 
beneficiários efetivos. 
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Os critérios de aferição elencados supra não são aplicáveis no caso de sociedades com ações admitidas à negociação 
em mercado regulamentado, caso em que, para efeitos da aferição do(s) seu(s) beneficiário(s) efetivo(s), devem ser 
tidos em consideração os requisitos de divulgação e informação a que estas entidades estão sujeitas. 

Consideram-se beneficiários efetivos dos fundos fiduciários (trusts): 

a) O fundador (settlor) ou os fundadores (settlors); 

b) O administrador ou administradores fiduciários (trustees) de fundos fiduciários; 

c) O curador ou os curadores, se aplicável; 

d) Os beneficiários ou, se os mesmos não tiverem ainda sido determinados, a categoria de pessoas em cujo 
interesse principal o fundo fiduciário (trust) foi constituído ou exerce a sua atividade; 

e) Qualquer outra pessoa singular que detenha o controlo final do fundo fiduciário (trust) através de 
participação direta ou indireta ou através de outros meios. 

Quando o potencial investidor for uma pessoa coletiva não societária ou um centro de interesses coletivos sem 
personalidade jurídica, consideram-se beneficiários efetivos a pessoa ou pessoas singulares com posições 
equivalentes ou similares às mencionadas supra. 

Os fundos de pensões encontram-se sujeitos às regras sobre beneficiários efetivos na eventualidade de financiarem, 
exclusivamente ou não, planos de pensões cujos participantes ou beneficiários sejam membros dos órgãos de 
administração dos respetivos associados, considerando-se, nesses casos, que os seus beneficiários efetivos são 
aqueles participantes e os beneficiários. Tal dever é aplicável: 

a) quando pelo menos 2% (dois por cento) do valor do fundo de pensões esteja afeto ao financiamento das 
responsabilidades passadas dos participantes e beneficiários ali referidos ou ao valor das suas contas 
individuais; 

b) aos contratos de adesão coletiva a fundos de pensões abertos, nos casos em que o valor da adesão afeto ao 
financiamento das respetivas responsabilidades passadas, ou ao valor das suas contas individuais, 
represente pelo menos 5% (cinco por cento). do valor das unidades de participação do fundo. 

Consideram-se também beneficiários efetivos quaisquer participantes e beneficiário de adesões individuais a um 
fundo de pensões aberto que individualmente detenham pelo menos 5% (cinco por cento) do valor das unidades de 
participação desse fundo. Nestes casos, cabe à entidade gestora do fundo de pensões cumprir os deveres de 
prestação de informação perante a SGOIC a respeito do beneficiário efetivo, cabendo ao associado, nos casos 
previstos acima previstos, disponibilizar à entidade gestora do fundo os elementos necessários para o efeito, tendo 
como referência os elementos do último exercício aprovado. 

Em qualquer caso, sempre que a SGOIC tenha conhecimento ou fundada suspeita de que o potencial investidor não 
atua por conta própria, a SGOIC procura obter um conhecimento satisfatório sobre o(s) beneficiário(s) efetivo(s) do 
potencial investidor em função do seu concreto perfil de risco. 

A SGOIC mantém um registo escrito de todas as ações destinadas a dar cumprimento ao disposto na Lei 83/2017, 
incluindo de quaisquer meios utilizados para aferir a qualidade de beneficiário efetivo, bem como de quaisquer 
dificuldades eventualmente encontradas durante o processo de verificação da identidade dos beneficiários efetivos. 
O registo é conservado nos termos previstos no Dever de Conservação e colocado, em permanência, à disposição 
das autoridades setoriais.  

A SGOIC afere a qualidade de beneficiário efetivo através de qualquer documento, medida ou diligência considerados 
idóneos e suficientes, em função do concreto risco de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 
identificado, recolhendo, pelo menos, os elementos de identificação indicados nos normativos internos aprovados 
para efeitos do cumprimento do Dever de Identificação e Diligência e em conformidade com o disposto na Lei 
83/2017. 

As pessoas coletivas que estabeleçam ou mantenham relações de negócio com a SGOIC ou com esta realizem 
transações ocasionais disponibilizam-lhes em tempo útil, sob pena do exercício do Dever de Recusa: 

a) Informação sobre os seus proprietários legais ou titulares formais, quando se trate de pessoa coletiva; 

b) Informações suficientes, exatas e atuais sobre os seus beneficiários efetivos; 
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c) Dados detalhados sobre a natureza do controlo exercido pelo beneficiário efetivo e os interesses 
económicos subjacentes; e 

d) Os demais documentos, dados e informações que se afigurem necessários para comprovação da 
identificação do(s) beneficiário(s) efetivo(s). 

A SGOIC comprova os elementos referidos anteriormente, em regra, através de documentos, dados ou informações 
de fonte independente e credível. Contudo, a comprovação dos elementos de identificação dos beneficiários e os 
meios utilizados para o efeito devem ser adaptados de acordo com o concreto nível de risco de branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo identificado e sempre que tal resulte da legislação aplicável. 

Nos casos em que comprovadamente se verifique a existência de um risco baixo de branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo, a SGOIC poderá efetuar a comprovação dos elementos identificativos dos beneficiários 
efetivos através de mera declaração escrita destes, ou de quem legalmente os represente, desde que verificados, 
pelo menos, os seguintes requisitos cumulativos: 

a) O investidor tenha uma estrutura de controlo simples e transparente; 

b) O investidor e os seus beneficiários efetivos estejam estabelecidos, ou tenham domicílio nas seguintes 
localizações geográficas: 

i. Estados-Membros da União Europeia; 

ii. Países terceiros que dispõem de sistemas eficazes em matéria de prevenção e combate ao 
branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo; 

iii. Países ou jurisdições identificadas por fontes credíveis como tendo um nível reduzido de corrupção 
ou de outras atividades criminosas; 

iv. Países terceiros que estão sujeitos, com base em fontes idóneas, tais como os relatórios de 
avaliação mútua, de avaliação pormenorizada ou de acompanhamento publicados, a obrigações de 
prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo coerentes 
com as recomendações revistas do GAFI e que implementam eficazmente essas obrigações. 

c) As atividades económicas desenvolvidas pelo investidor e os montantes associados sejam consentâneos 
com a relação de negócio ou transação ocasional projetada; 

d) As informações disponibilizadas pelo investidor não indiciarem a existência de incorreções ou inexatidões e 
sejam conformes à informação constante do Registo Central do Beneficiário Efetivo (o “RCBE”), quando a 
este o investidor se encontre sujeito. 

A SGOIC poderá ainda aceitar a comprovação dos elementos identificativos dos beneficiários efetivos nos termos 
anteriormente descritos, quando o investidor se encontre sujeito a supervisão da CMVM, do Banco de Portugal ou da 
Autoridade de Supervisão dos Seguros e Fundos de Pensões, ou autoridades de supervisão equivalentes de Estados-
Membros da União Europeia.  

A SGOIC avaliará a atualidade dos pressupostos de identificação dos beneficiários efetivos por mera declaração. 
Adicionalmente, a SGOIC procederá de imediato à comprovação dos elementos identificativos, nos termos do artigo 
32.º, n.º 2 ou 4, da Lei 83/2017, caso se verifique qualquer indício subsequente de agravamento de risco de 
branqueamento de capitais ou de financiamento de terrorismo relativo a investidores que comprovaram os elementos 
de identificação dos seus beneficiários efetivos através de declaração escrita. 

Para efeitos de verificação da existência de risco, sempre que o investidor, os seus beneficiários efetivos, a relação 
de negócio ou operação representem um risco acrescido de branqueamento de capitais ou de financiamento do 
terrorismo, a SGOIC atenderá relativamente ao investidor e aos seus beneficiários efetivos, entre outros, aos 
seguintes critérios, quando relevantes: 

a) A natureza, a finalidade, a frequência, a complexidade, a invulgaridade e a atipicidade da conduta, da 
atividade ou das operações; 

b) A aparente inexistência de um objetivo económico ou de um fim lícito associado à conduta, à atividade ou às 
operações; 

c) Os montantes, a origem e o destino dos fundos movimentados; 
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d) O local de origem e de destino das operações; 

e) Os meios de pagamento utilizados; 

f) A natureza, a atividade, o padrão operativo, a situação económico-financeira e o perfil dos intervenientes; 

g) O tipo de transação, produto, estrutura societária ou centro de interesses coletivos sem personalidade 
jurídica que possa favorecer especialmente o anonimato. 

Além dos casos previstos no artigo 32.º, n.º 4, da Lei 83/2017, a SGOIC procederá ainda à comprovação dos 
elementos identificativos dos beneficiários efetivos dos seus investidores quando:  

a) Surjam dúvidas sobre os elementos apresentados pelo investidor, ou seu representante legal, relativamente 
aos seus beneficiários efetivos; 

b) Os beneficiários efetivos identificados pelo investidor sejam diferentes daqueles constantes do RCBE, 
quando a este o investidor se encontre sujeito; 

c) Exista uma estrutura de controlo opaca e complexa até ao beneficiário efetivo; 

d) O investidor, sociedades ou centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica existentes na sua 
cadeia de controlo se encontrem domiciliados em jurisdições offshore ou de risco em matéria de prevenção 
e combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo; 

e) O investidor ou sociedades existentes na sua cadeia de controlo apresentem características de um veículo 
para fins especiais. 

 

A. Registo Central do Beneficiário Efetivo 

Nos termos e para os efeitos do disposto na Lei 83/2017 e na Lei n.º 89/2017, a SGOIC consultará o RCBE: 

a) Sempre que o investidor esteja obrigado a registar o(s) seu(s) beneficiário(s) efetivo(s) em território nacional 
nos termos da legislação aplicável; 

b) Sempre que determinado por regulamentação setorial ou por decisão das autoridades setoriais 
competentes; e 

c) Com uma periodicidade adequada ao perfil de risco do investidor e, pelo menos, sempre que efetue, atualize 
ou repita os procedimentos de identificação e diligência previstos na presente Política. 

Após a consulta, a SGOIC deverá retirar um excerto do RCBE. 

Adicionalmente, sempre que sobre o investidor impenda uma obrigação de registo do(s) seu(s) beneficiário(s) 
efetivo(s) no RCBE, a SGOIC informará o investidor de que o estabelecimento ou prosseguimento da relação de 
negócio ou a realização da transação ocasional dependem do cumprimento prévio desta obrigação de registo por 
parte do investidor. 

No caso de investidores que sejam centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica ou entidades cujos 
beneficiários efetivos não sejam objeto de registo em território nacional, a SGOIC obtém do investidor uma declaração 
escrita com indicação da justificação legal para a não sujeição a registo ou, sempre que aplicável, as informações 
constantes de registo central de beneficiários efetivos ou de mecanismo equivalente estabelecido noutras 
jurisdições, quando o acesso pela SGOIC a tais mecanismos não seja possível ou não possa ser efetuado em tempo 
útil. 

Por fim, quaisquer desconformidades entre a informação constante do registo e a que resultou do cumprimento dos 
deveres supra mencionados, bem como quaisquer outras omissões, inexatidões ou desatualizações que verifiquem 
naquele registo serão comunicadas imediatamente pela SGOIC ao Instituto de Registos e Notariado. 
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17. Medidas simplificadas 

A SGOIC simplifica as medidas adotadas ao abrigo do Dever de Identificação e Diligência quando identifique um risco 
comprovadamente reduzido de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, nas relações de negócio, 
nas transações ocasionais ou nas operações que efetue, em particular se a contraparte for: 

a) Uma sociedade com ações admitidas à negociação em mercado regulamentado sujeita a requisitos de 
divulgação de informações consentâneos com o direito da União Europeia; 

b) Uma entidade sujeita a supervisão da CMVM, Banco de Portugal, ou Autoridade de Supervisão dos Seguros 
e Fundos de Pensões ou autoridades de supervisão equivalentes de Estados-Membros da União Europeia; 

c) O Estado Português, as regiões autónomas ou as autarquias locais, ou uma pessoa coletiva de direito 
público; 

d) Uma autoridade ou organismo público sujeito a práticas contabilísticas transparentes e objeto de 
fiscalização, incluindo as instituições previstas no Tratado da União Europeia e outras que venham a ser 
enunciadas; 

e) A entidade que presta serviços postais ou o Instituto de Gestão da Tesouraria ou do Crédito Público. 

No entanto, a adoção de medidas simplificadas só é admissível na sequência de uma avaliação adequada dos riscos 
pela SGOIC ou pelas respetivas autoridades setoriais e nunca poderá ter lugar em qualquer das seguintes situações: 

a) Quando existam suspeitas de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo; 

b) Quando devam ser adotadas medidas reforçadas de identificação ou diligência; 

c) Sempre que tal seja determinado pelas autoridades setoriais competentes. 

Para a análise dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo que podem motivar a 
adoção de medidas simplificadas, a SGOIC tem em conta as situações indicativas de risco potencialmente mais 
reduzido enumeradas no Anexo II da Lei 83/2017 e no artigo 11.º do Regulamento n.º 2/2020. Para os devidos efeitos, 
consideram-se como exemplos de medidas simplificadas, sem prejuízo de outras que se mostrem mais adequadas 
aos riscos concretos identificados: 

a) A redução da frequência das atualizações dos elementos recolhidos no cumprimento do Dever de 
Identificação e Diligência; 

b) A redução da intensidade do acompanhamento contínuo e da profundidade da análise das operações, 
quando os montantes envolvidos nas mesmas são de valor baixo; 

c) A ausência de recolha de informações específicas e a não execução de medidas específicas que permitam 
compreender o objeto e a natureza da relação de negócio, quando seja razoável inferir o objeto e a natureza 
do tipo de transação efetuada ou relação de negócio estabelecida. 

Sem prejuízo do supra referido, a SGOIC deve: 

a) Recolher informação suficiente para verificar se o investidor se enquadra numa das categorias referidas 
como elegível para efeitos de dispensa; 

b) Recolher elementos que legitimam a eventual atribuição e exercício de poderes de representação; 

c) Acompanhar a relação negocial por forma a poder detetar transações complexas ou de valor anormalmente 
elevado que não aparentem ter objetivo económico ou fim lícito, nomeadamente, verificando a qualidade em 
que as entidades estão a atuar e, mais concretamente, se o fazem por conta própria ou por conta de 
investidores seus. 

A SGOIC conserva, nos termos previstos para o cumprimento do Dever de Conservação, todas as informações 
relevantes sobre a adoção de medidas simplificadas e o período de aplicação das mesmas. 

Caso surjam suspeitas de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, deverão ser cumpridos os 
demais procedimentos de identificação previstos na presente Política (incluindo os procedimentos de identificação 
em casos de alto risco). 
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18. Medidas reforçadas 

Em complemento dos procedimentos normais de identificação e diligência, a SGOIC reforça as medidas adotadas ao 
abrigo do Dever de Identificação e Diligência quando for identificado um risco acrescido de branqueamento de capitais 
e financiamento do terrorismo nas relações de negócio, nas transações ocasionais ou nas operações que efetuem, 
devendo monitorizar e atualizar as informações obtidas com maior frequência, tendo em conta o risco concreto da 
operação. 

(b) A relação de negócio deverá ser acompanhada pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo ou 
por outro colaborador que não esteja diretamente envolvido no relacionamento comercial com o 
investidor. Consideram-se exemplos de medidas reforçadas, sem prejuízo de outras que se 
mostrem mais adequadas aos riscos concretos identificados, a: 

a) Obtenção de informação adicional sobre os investidores, os seus representantes ou os beneficiários 
efetivos, bem como sobre as operações planeadas ou realizadas e sobre a origem e destino dos fundos 
movimentados, em particular: 

i. Informações sobre os titulares das contas de origem dos fundos e, caso o titular seja um terceiro 
em relação à contraparte ou investidor ou seu beneficiário último, descrição da relação existente e 
justificação do pagamento ser feito por terceiro; 

ii. Políticas de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo das instituições de 
pagamento que compõem a cadeia de proveniência dos fundos; 

iii. Quando existentes, certificados de registo criminal ou documento equivalente das instituições de 
pagamento que compõem a cadeia de proveniência dos fundos; 

b) Realização de diligências adicionais para comprovação da informação obtida; 

c) Intervenção de níveis hierárquicos mais elevados para autorização do estabelecimento de relações de 
negócio, da execução de transações ocasionais ou da realização de operações em geral; 

d) Intensificação da profundidade ou da frequência dos procedimentos de monitorização da relação de negócio 
ou de determinadas operações ou conjunto de operações, tendo em vista a deteção de eventuais indicadores 
de suspeição e o subsequente cumprimento do Dever de Comunicação; 

e) Redução dos intervalos temporais para atualização da informação e demais elementos colhidos no exercício 
do Dever de Identificação e Diligência; 

f) Monitorização do acompanhamento da relação de negócio pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo 
ou por outro colaborador da entidade obrigada que não esteja diretamente envolvido no relacionamento 
comercial com o investidor; 

g) Exigibilidade da realização do primeiro pagamento relativo a uma dada operação através de meio rastreável 
com origem em conta de pagamento aberta pelo investidor junto de entidade financeira ou outra legalmente 
habilitada que, não se situando em país terceiro de risco elevado, comprovadamente aplique medidas de 
identificação e diligência equivalentes; 

h) Obtenção de informação e documentação comprovativa da titularidade da conta bancária, pelo investidor 
ou contraparte, tituladas pelo investidor ou contraparte junto de instituição de crédito com sede na União 
Europeia, em momento prévio à aceitação dos respetivos pagamentos ou transferências com origem ou 
destino nessas contas bancárias, sempre que o investidor ou contraparte solicite a utilização de uma conta 
bancária não previamente autorizada/validada pela SGOIC como sendo por aqueles diretamente titulada 
junto de instituição aceite pela SGOIC. 

As medidas previstas nas alíneas d), e) e f) são sempre aplicáveis quando for determinado que um investidor se 
encontra sujeito à aplicação de medidas reforçadas. 

A SGOIC conserva, nos termos do Dever de Conservação, todas as informações relevantes sobre a adoção de 
medidas reforçadas e o período de aplicação das mesmas. 
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A. Situações de risco elevado 

Considera-se sempre existir um risco elevado de que a transação possa estar relacionada com branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo, quando: 

a) Se verifiquem as situações indicativas de risco potencialmente mais elevado enumeradas no Anexo III da Lei 
83/2017 e no artigo 11.º do Regulamento da CMVM n.º 2/2020; 

b) As operações sejam realizadas com pessoas singulares ou coletivas ou centros de interesses coletivos sem 
personalidade jurídica estabelecidos em países terceiros de risco elevado; 

c) As operações sejam realizadas à distância (ou seja, sem que a contraparte da SGOIC esteja alguma vez 
presente durante as negociações ou celebração do negócio); 

d) As operações sejam efetuadas com PPE e titulares de outros cargos políticos ou públicos; 

e) As operações sejam com entidades financeiras e digam respeito a contratos de seguros do ramo Vida; 

f) Se verifiquem operações de correspondência bancária com instituições de crédito estabelecidas em países 
terceiros; 

g) As operações sejam com entidades financeiras, que atuem como correspondentes no quadro de relações 
transfronteiriças de correspondência com respondentes de países terceiros; 

h) As operações sejam com entidades financeiras, que atuem como respondentes no quadro de relações 
transfronteiriças de correspondência; 

i) As operações possam favorecer o anonimato; 

j) As relações de negócio sejam conduzidas em circunstâncias pouco habituais (por exemplo, inexplicável 
distância geográfica entre a instituição financeira e a contraparte); 

k) As contrapartes sejam pessoas coletivas ou centros de interesses sem personalidade jurídica que são 
veículos de ativos pessoais; 

l) As contrapartes sejam sociedades com acionistas fiduciários (nominee shareholders) ou que tenham o seu 
capital representado por ações ao portador; 

m) As operações sejam realizadas com contrapartes em setores de atividade de alto risco (entre outros, 
instituições de crédito sedeadas fora da União Europeia, instituições financeiras, trusts, interesses coletivos 
sem personalidade jurídica, sedeados fora da União Europeia, lotarias e outros jogos de aposta, atividades 
com uso intenso de numerário); 

n) A estrutura acionista aparente ser excessivamente complexa relativa à natureza do negócio da contraparte; 

o) O pagamento é recebido de terceiros desconhecidos ou não associados com o investidor ou com a atividade 
por este prosseguida; 

p) As operações sejam irregulares, com grandes variações nos valores envolvidos; 

q) As contrapartes sejam residentes em jurisdições ou regiões onde não existam medidas credíveis de combate 
ao branqueamento de capitais e/ou financiamento do terrorismo, ou quando os beneficiários efetivos ou os 
membros dos órgãos sociais da contraparte sejam residentes nestas jurisdições ou regiões; 

r) As operações como tal designadas pelas autoridades de supervisão ou de fiscalização do respetivo setor, 
desde que legalmente habilitadas para o efeito. 

 

B. Pessoas politicamente expostas (PPE) e titulares de outros cargos políticos ou públicos 

No caso de investidores pessoas singulares, a SGOIC determina ainda no quadro da identificação do investidor, dos 
seus representantes e beneficiários efetivos se estes são PPE, membros próximos da família, titulares de outros 
cargos políticos ou públicos ou pessoas reconhecidas como estreitamente associadas. A determinação desta 
qualidade é concluída previamente ao estabelecimento de qualquer relação de negócio, bem como é aferida no 
âmbito dos procedimentos de atualização conduzidos pela SGOIC. 
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A SGOIC solicita ao investidor que identifique se o próprio, os seus representantes ou os seus beneficiários efetivos 
cabem em alguma das categorias referidas e comprova essa declaração mediante o acesso às bases de dados 
disponíveis. 

No âmbito das relações de negócio ou transações ocasionais com investidores, seus representantes ou 
beneficiário(s) efetivo(s) que sejam PPE, membros próximos da família, titulares de outros cargos políticos ou 
públicos ou pessoas reconhecidas como estreitamente associadas, em complemento aos procedimentos comuns 
de identificação e diligência, a SGOIC: 

a) deteta a qualidade de PPE com base nos procedimentos internos; 

b) assegura a intervenção de um elemento da direção de topo para aprovação do estabelecimento ou 
manutenção da relação de negócio ou da execução da transação ocasional; 

c) adota as medidas necessárias com vista a conhecer e comprovar a origem do património e dos fundos 
envolvidos; 

d) monitoriza permanentemente e de forma reforçada as relações de negócio estabelecidas, em especial com 
vista a detetar eventuais operações que devam ser comunicadas às autoridades competentes. 

No âmbito das relações de negócio ou transações ocasionais com investidores, seus representantes ou beneficiários 
efetivos que sejam PPE, a SGOIC, em complemento aos procedimentos normais de identificação e diligência: 

a) Deteta a qualidade de PPE, adquirida em momento anterior ou posterior ao estabelecimento da relação de 
negócio ou à realização da transação ocasional, com base nos procedimentos ou sistemas de informação, 
devendo ser registado em documentação apropriada toda a informação relativa a uma PPE, indicando, 
claramente, a origem (herança, poupança, outro) e montante exato dos montantes a transferir, a origem do 
rendimento da contraparte, data em que irá cessar as funções oficiais, entre outras; 

b) Assegura a intervenção de um membro do Conselho de Administração para aprovação: 

i. Do estabelecimento de relações de negócio ou da execução de transações ocasionais; 

ii. Da continuidade das relações de negócio em que a aquisição da qualidade de PPE seja posterior ao 
estabelecimento da relação de negócio; 

c) Adota as medidas necessárias para conhecer e comprovar a origem do património e dos fundos envolvidos 
nas relações de negócio, nas transações ocasionais ou nas operações em geral, para o efeito entendendo-
se por: 

i. «Património», a totalidade dos ativos que compõem as fontes de riqueza da PPE; 

ii. «Fundos», os montantes ou ativos concretamente afetos à relação de negócio estabelecida, à 
transação ocasional ou à operação efetuada com a PPE; 

d) Monitoriza em permanência e de forma reforçada as relações de negócio, tendo particularmente em vista 
identificar eventuais operações que devam ser objeto de comunicação de operações suspeitas. 

O responsável pela relação comercial deve estar particularmente atento se o investidor é cidadão ou se encontra 
domiciliado em alguns dos países incluídos na lista “Transparency International Corruption Perceptions Index 2001”. 

O acima disposto não prejudica a adoção de outras medidas reforçadas ou a intensificação das medidas a que se 
referem as alíneas b) a d) acima identificados, sempre que o concreto risco acrescido da relação de negócio ou da 
transação ocasional se revele particularmente elevado. 

O disposto nos pontos anteriores deve continuar a aplicar-se a quem, tendo deixado de deter a qualidade de PPE, 
continue a representar, de acordo com a gestão de risco e em função do respetivo perfil e da natureza das operações 
desenvolvidas antes e após a referida cessação, um risco acrescido de branqueamento de capitais ou de 
financiamento do terrorismo. A periodicidade das ações deve ser adequada ao risco concreto identificado, não 
podendo, no caso de relações de negócio, ser superior a 1 (um) ano. 

O regime constante dos pontos anteriores é aplicável às relações de negócio ou transações ocasionais com 
investidores, seus representantes ou beneficiários efetivos que sejam: 

a) Membros próximos da família e pessoas reconhecidas como estreitamente associadas; 
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b) Titulares de outros cargos políticos ou públicos, com a especificada dada pelo parágrafo seguinte. 

Se no decurso do seu relacionamento comercial com a SGOIC, a sua contraparte/investidor vier a assumir um 
estatuto de PPE e a SGOIC tomar conhecimento desse facto, deve atuar em conformidade, isto é, proceder à 
atualização da informação existente sobre o investidor e acautelar o cumprimento das obrigações legais sobre o 
controlo e análise das operações onde estão envolvidos investidores com este perfil. Para o efeito, serão enviadas 
novas fichas e demais elementos para atualização dos dados dos investidores. 

 

C. Países terceiros de risco elevado 

A SGOIC adota medidas reforçadas eficazes e proporcionais aos riscos existentes sempre que estabeleça relações 
de negócio, realize transações ocasionais, efetue operações ou de algum outro modo se relacionem com países 
terceiros de risco elevado, incluindo, pelo menos: 

a) A obtenção de informação adicional sobre os investidores, os seus representantes ou os beneficiários 
efetivos, bem como sobre as operações planeadas ou realizadas; 

b) A realização de diligências adicionais para comprovação da informação obtida; 

c) A intervenção de níveis hierárquicos mais elevados para autorização do estabelecimento de relações de 
negócio; 

d) A intensificação da profundidade ou da frequência dos procedimentos de monitorização da relação de 
negócio, tendo em vista a deteção de eventuais indicadores de suspeição e o subsequente cumprimento do 
Dever de Comunicação; 

e) A redução dos intervalos temporais para atualização da informação e demais elementos colhidos no 
exercício do Dever de Identificação e Diligência; 

f) A monitorização do acompanhamento da relação de negócio pelo Responsável pelo Cumprimento 
Normativo; 

Sempre que o risco concreto identificado o justifique, a SGOIC deverá exigir a realização do primeiro pagamento 
relativo a uma dada operação através de meio rastreável com origem em conta de pagamento aberta pelo investidor 
junto de entidade financeira ou outra legalmente habilitada que, não se situando em país terceiro de risco elevado, 
comprovadamente aplique medidas de identificação e diligência equivalentes. O supra disposto: 

a) Não é invocável automaticamente no caso das sucursais e filiais participadas maioritariamente por 
entidades obrigadas da União Europeia que, estando situadas em países terceiros de risco elevado, 
cumpram integralmente as políticas e procedimentos a nível do grupo previstos no estrangeiro (artigo 22.º 
da Lei 83/2017), devendo a SGOIC realizar uma avaliação com base na abordagem baseada no risco; 

b) Não prejudica a determinação, pelas respetivas autoridades setoriais, da adoção de medidas reforçadas no 
âmbito de relações de negócio, transações ocasionais ou operações com pessoas singulares ou coletivas 
ou centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica estabelecidos em outras jurisdições que 
venham a ser identificadas por aquelas autoridades, com base nas divulgações efetuadas pelo GAFI ou 
outras fontes credíveis; 

c) Não prejudica ainda a adoção daquelas medidas reforçadas em quaisquer outras situações em que a SGOIC, 
à luz de uma abordagem baseada no risco, identifique um risco geográfico acrescido, com base nas referidas 
divulgações do GAFI e outras fontes credíveis, ou em outras informações que lhes sejam disponibilizadas 
pelas autoridades setoriais. 

 

19. Dever de Recusa 

De acordo com os princípios, regras e procedimentos previstos na presente Política, qualquer potencial investidor é 
expressamente advertido pelos colaboradores de que o estabelecimento da respetiva relação de negócio, a 
realização de determinada transação ocasional e, bem assim, a realização de qualquer operação, se encontra sempre 
sujeita ao processo interno de aceitação de investidores levado a cabo pela SGOIC. 
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A SGOIC recusa o estabelecimento de qualquer relação de negócio, a realização de qualquer transação ocasional ou 
de qualquer outra operação, sempre que estas impliquem a violação da legislação aplicável e, especialmente, 
quando: 

a) Não forem facultados os elementos para a identificação do investidor, dos seus representantes ou 
beneficiário(s) efetivo(s), se aplicável, ou os respetivos meios comprovativos; 

b) Não for fornecida a informação sobre a estrutura de propriedade e controlo do investidor, a a origem dos 
fundos, ou outros fatores que por si favorecem o anonimato; 

c) Se tratem de pessoas cuja atividade ou modo de vida torne inviável ou difícil o conhecimento pela SGOIC da 
origem do seu património; 

d) Se tratem de pessoas cuja atividade ou fonte de rendimento seja, direta ou indiretamente, o comércio de 
armas ou outros equipamentos de natureza ou finalidade bélica, ou de jogos de fortuna e azar ou outros de 
natureza afim; 

e) Se tratem de pessoas relativamente às quais a SGOIC possua a convicção de que se associam a atividades 
criminosas; ou 

f) Envolvam o relacionamento com um banco de fachada. 

Verificando-se a impossibilidade de obtenção dos referidos elementos no âmbito do cumprimento do Dever de 
Identificação e Diligência referido no número anterior, a SGOIC deve também por termo à relação de negócio 
estabelecida com o investidor. 

No caso de existência de risco de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo que não possa ser 
mitigado por outra via, a SGOIC põe termo à relação estabelecida com o investidor. 

Previamente à restituição dos fundos, a SGOIC deverá informar o Procurador-Geral da República, em particular o 
DCIAP e a UIF, para que estas entidades se pronunciem sobre as diligências a adotar. Caso estas entidades não se 
pronunciem no prazo de 6 (seis) dias úteis, a SGOIC deve restituir os fundos ou outros bens, através de contas abertas 
junto de intermediário financeiro, sujeito a deveres equivalentes aos previstos na Lei 83/2017, indicado pelo 
investidor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. A restituição deve ocorrer após consulta do Conselho de 
Administração, designadamente para que seja assegurado que a restituição é feita de forma regular e não se verificam 
implicações fiscais ou contraordenacionais relevantes. A contabilidade deve ser informada para efeitos de registo do 
movimento contabilístico. 

Em qualquer caso, sempre que os colaboradores cumpram o Dever de Recusa fazem constar de registo documental 
próprio a exposição dos fundamentos para o exercício deste dever e eventuais consultas realizadas às autoridades 
setoriais, e cumprem os normativos e procedimentos internos da SGOIC em matéria de registo e conservação 
documental. 

 

20. Dever de Conservação 

A SGOIC guarda devidamente durante o período de 7 (sete) anos após o momento em que a identificação do investidor 
se processou ou, no caso das relações de negócio, após o termo das mesmas, todos os documentos e registos 
relevantes no contexto da prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, conservando-os 
em suporte duradouro físico e eletrónico e promovendo o seu arquivo em condições que permitam a sua adequada 
conservação, fácil localização e imediato acesso, sendo colocado em permanência à disposição da CMVM. O 
Responsável pelo Cumprimento Normativo desempenha as funções de responsável último pelo arquivo. 

A SGOIC conserva em especial: 

a) Cópias, registos ou dados eletrónicos extraídos de todos os documentos que obtenham ou lhes sejam 
disponibilizados pelos seus investidores ou quaisquer outras pessoas, no âmbito dos seus procedimentos 
de identificação e diligência; 

b) Documentação integrante dos processos ou ficheiros relativos aos investidores e às suas contas, incluindo 
a correspondência comercial enviada (nomeadamente, quando aplicável, informação sobre a adoção de 
medidas simplificadas ou de medidas reforçadas e o período de aplicação das mesmas); 



Política de prevenção e combate do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

 

v1_01112024 Montefino Capital SGOIC S.A. 28 

c) Resultados das revisões periódicas das suas políticas e dos seus procedimentos e controlos; 

d) Resultados das avaliações de eficácia realizadas; 

e) Registos relativos à execução de medidas restritivas e eventuais decisões e justificações de não execução 
(identificando se as operações realizadas se enquadram no âmbito de uma relação de negócio ou de 
transação ocasional); 

f) Registos das justificações referentes a decisões de comprovar a identidade de investidores depois do 
estabelecimento da relação de negócio; 

g) Registos das formações proporcionadas a colaboradores, onde se incluem data, hora, local e meios 
utilizados para a formação, identidade dos formadores, denominação, conteúdos e material disponibilizado 
na formação e identificação dos formandos e respetivas funções na SGOIC; 

h) Quaisquer outros documentos, registos e análises, de foro interno ou externo, que formalizem o 
cumprimento dos deveres legais ou regulamentares (incluindo a justificação da verificação dos requisitos 
que permitiram a comprovação da identificação do investidor após o estabelecimento da relação de 
negócio). 

Os documentos, evidências e outros elementos sujeitos ao Dever de Conservação são mantidos pelo prazo de 7 
(sete) anos, devendo tal prazo no caso de relações de negócio ser contado após o termo das mesmas.  

A política de conservação de dados e registos da SGOIC é concretizada em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à circulação desses dados (doravante “RGPD”), e com a 
legislação portuguesa aplicável em matéria de proteção de dados, em particular a Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto que 
assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do RGPD. 

 

21. Dever de Exame 

Sem prejuízo do cumprimento de todos os deveres legais e regulamentares impostos à SGOIC e que se espelham nos 
procedimentos previstos na presente Política, a SGOIC examina com especial cuidado quaisquer operações que lhes 
sejam propostas ou quaisquer atividades ou condutas de investidores quando detete a existência de elementos ou 
indícios que as tornem suscetíveis de estar relacionadas com branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo. Para tanto, a SGOIC intensifica o grau e a natureza do acompanhamento de tal situação ou operação 
potencialmente suspeita. 

Para efeitos de exame da situação ou operação potencialmente suspeita, a SGOIC atende, entre outros, aos seguintes 
elementos caracterizadores: 

a) A natureza, a finalidade, a frequência, a complexidade, a invulgaridade e a atipicidade da conduta, da 
atividade ou das operações; 

b) A aparente inexistência de um objetivo económico ou de um fim lícito associado à conduta, à atividade ou às 
operações; 

c) Os montantes e a origem dos fundos; 

d) O local de origem das operações; 

e) Os meios de pagamento utilizados; 

f) A natureza, a atividade, o padrão operativo, a situação económico-financeira e o perfil dos intervenientes; 

g) O tipo de estrutura societária ou centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica que possa 
favorecer especialmente o anonimato. 

Quando, em resultado dos exames realizados no exercício deste dever, a SGOIC decida não exercer o Dever de 
Comunicação referido na secção 4.10 infra, deverá fazer constar de documento e registo: 

a) os fundamentos da decisão de não comunicação, expondo os motivos na base da conclusão pela 
inexistência de fatores concretos de suspeição; e 
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b) quaisquer contactos informais estabelecidos com a UIF ou com as autoridades judiciárias e policiais, com 
indicação das respetivas datas e dos meios de comunicação utilizados. 

Os resultados dos exames efetuados em cumprimento deste dever, bem como o documento e registo referidos 
anteriormente, são reduzidos a escrito e conservados durante um período de 7 (sete) anos, estando em permanência 
à disposição das autoridades setoriais. 

 

22. Dever de Formação 

A SGOIC mantém em vigor e permanentemente atualizada uma política de formação para a prevenção do 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, aplicável aos seus colaboradores, em estrito cumprimento 
do Dever de Formação. 

A SGOIC assegura a necessária formação aos seus colaboradores aos quais sejam acometidas funções com relevo 
na prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, seja através de ações de formação a 
promover internamente, seja mediante a participação daqueles em ações de formação externa. O nível de 
participação e exigência na formação será proporcional ao relevo das funções desempenhadas no âmbito do combate 
ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 

A implementação da política de formação para a prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo pretende assegurar que os colaboradores abrangidos tenham um conhecimento adequado das obrigações 
legais e regulamentares aplicáveis em matéria de prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo, incluindo também a formação destes no âmbito da proteção de dados pessoais dos investidores. 

A decisão das concretas formações a proporcionar aos colaboradores da SGOIC será precedida de parecer prévio do 
Responsável pelo Cumprimento Normativo. 

Quando a SGOIC admita novos colaboradores cujas funções relevem diretamente no âmbito da prevenção do 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, a SGOIC, imediatamente após a respetiva admissão, 
proporciona aos novos colaboradores formação adequada sobre as suas políticas, procedimentos e controlos no 
âmbito do combate ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. A admissão de colaboradores pela 
SGOIC para o exercício de funções com relevo neste âmbito depende sempre da prévia aferição da sua idoneidade 
para tal função. 

 

23. Dever de Não Divulgação 

A SGOIC, os seus colaboradores e, bem assim, os seus mandatários e qualquer outra pessoa que lhe preste serviços 
a título permanente, temporário ou ocasional, estão vinculados e cumprem escrupulosamente o Dever de Não 
Divulgação, não revelando aos investidores ou a terceiros, entre outros elementos ou informações previstos na Lei 
83/2017, quaisquer informações relativas ao Dever de Comunicação de operações suspeitas em matéria de 
prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo ou de outras que, de alguma forma, possam 
prejudicar quaisquer diligências em sede de investigações, inquéritos, averiguações, análises ou outros 
procedimentos legais a conduzir pelas autoridades competentes neste âmbito. 

Não obstante, o cumprimento do referido Dever de Não Divulgação não impede a partilha das informações em 
questão às demais empresas do grupo, contanto que seja efetuada e devidamente enquadrada nos termos previstos 
na legislação aplicável. 

 

24. Dever de Colaboração 

No quadro do seu compromisso com a prevenção das práticas de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo, a SGOIC, sempre com respeito pelas limitações legais e regulamentares aplicáveis, colabora com todas 
as autoridades com competências na área da prevenção e do combate ao branqueamento de capitais e financiamento 
do terrorismo, em especial com o DCIAP, a UIF, a Autoridade Tributária e Aduaneira e demais autoridades judiciárias 
e policiais. 
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A SGOIC assume um especial Dever de Colaboração com o DCIAP e com a UIF no quadro de eventuais comunicações 
de operações suspeitas e no âmbito do cumprimento do Dever de Abstenção. 

No exercício do Dever de Colaboração, a SGOIC deve responder cabal, tempestivamente e em conformidade com o 
disposto na legislação aplicável a qualquer pedido de informação que lhe seja endereçado por qualquer autoridade 
competente, assegurando a todo o tempo a integral confidencialidade dos elementos prestados. Neste contexto, a 
SGOIC disponibiliza todas as informações e elementos ou documentos requeridos pelas autoridades competentes, 
conferindo o acesso remoto aos mesmos sempre que solicitado. Adicionalmente, a SGOIC colabora plena e 
prontamente com as autoridades competentes em toda e qualquer ação inspetiva levada a cabo no âmbito da 
prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 

 

25. Dever de Abstenção 

A SGOIC abstém-se de executar qualquer operação ou conjunto de operações, presentes ou futuras, que saiba ou 
que suspeite poder estar associadas a fundos ou outros bens provenientes ou relacionados com a prática de 
atividades criminosas ou com o financiamento do terrorismo, e procede de imediato à respetiva comunicação de 
operações suspeitas e respetivos termos de comunicação, informando adicionalmente o DCIAP e a UIF que se 
absteve de executar uma operação ou conjunto de operações. 

Caso a SGOIC considere que a abstenção não é possível ou que, após consulta ao DCIAP e à UIF, é suscetível de 
prejudicar a prevenção ou a futura investigação das atividades criminosas de que provenham fundos ou outros bens, 
do branqueamento de capitais ou do financiamento do terrorismo, as operações podem ser realizadas, comunicando 
a SGOIC ao DCIAP e à UIF, de imediato, as informações respeitantes às operações. A SGOIC faz constar de 
documento ou registo: 

a) As razões para a impossibilidade do exercício do Dever de Abstenção; 

b) As referências à realização das consultas ao DCIAP e à UIF, com indicação das datas de contacto e dos 
meios utilizados; 

A SGOIC pode executar as operações relativamente às quais tenha exercido o Dever de Abstenção, nos seguintes 
casos: 

a) Quando não seja notificada, no prazo de 7 (sete) dias úteis a contar da comunicação referida supra, da 
decisão de suspensão temporária; 

b) Quando seja notificada, dentro do prazo referido na alínea anterior, da decisão do DCIAP de não determinar 
a suspensão temporária, podendo as mesmas ser executadas de imediato. 

 

26. Dever de Comunicação 

A SGOIC, através do Responsável pelo Cumprimento Normativo, informa de imediato e por sua própria iniciativa o 
DCIAP e a UIF sempre que tenha conhecimento, suspeite ou tenham razões suficientes para suspeitar que certos 
fundos ou outros bens, independentemente do montante ou valor envolvido, provêm de atividades criminosas ou 
estão relacionados com o financiamento do terrorismo. No exercício deste dever, devem ser considerados, 
nomeadamente, os indicadores de suspeição publicados pela Comissão de Coordenação das Políticas de Prevenção 
e Combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo. 

A SGOIC cumpre o seu Dever de Comunicação mesmo que em causa estejam meras tentativas de estabelecimento 
de qualquer relação comercial, ou seja, ainda que não se trata de uma operação que em concreto lhe tenha sido 
proposta. 

A comunicação a realizar pela SGOIC será concretizada logo que se conclua pelo caráter suspeito da operação, isto 
é, no mais curto espaço de tempo possível. A SGOIC garante ainda a maior redução possível de intervenientes no 
procedimento tendente à concretização da comunicação. 

A comunicação a realizar pela SGOIC relativamente a uma operação suspeita deve, pelo menos, incluir: 

a) A identificação das pessoas singulares e coletivas direta ou indiretamente envolvidas e que sejam do 
conhecimento da SGOIC, bem como a informação conhecida sobre a atividade das mesmas; 
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b) Os procedimentos de averiguação e análise promovidos pela SGOIC no caso concreto; 

c) Os elementos caracterizadores e descritivos das operações; 

d) Os fatores de suspeita concretamente identificados pela SGOIC; e 

e) Cópia da documentação de suporte da averiguação e da análise promovida pela SGOIC. 

O cumprimento do Dever de Comunicação é sempre articulado de modo célere com o Responsável pelo 
Cumprimento Normativo, para que este se possa pronunciar sobre o efetivo caráter suspeito da operação. 

Com vista ao integral cumprimento do presente Dever de Comunicação, os colaboradores da SGOIC observam os 
procedimentos estabelecidos e recorrem aos canais de comunicação interna próprios para informar o Responsável 
pelo Cumprimento Normativo de quaisquer operações que devam ser comunicadas às autoridades competentes 
neste contexto. 

As comunicações realizadas ao DCIAP e à UIF são documentadas e arquivadas, por um período de 7 (sete) anos, em 
cumprimento da mais estrita confidencialidade, tendo apenas acesso a esse arquivo o Responsável pelo 
Cumprimento Normativo, os membros do Conselho de Administração e quem estes autorizarem. As comunicações 
realizadas ao DCIAP e à UIF devem ainda encontrar-se, em permanência, ao dispor da CMVM. 

 

27. Dever de Reporte 

A SGOIC cumpre o Dever de Reporte à CMVM que lhe é imposto pelo artigo 18.º, n.º 1 do Regulamento da CMVM n.º 
2/2020 através do envio da informação prevista no Anexo I a tal Regulamento, até ao dia 28 de fevereiro de cada ano, 
por referência ao período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro do ano anterior. 

 

28. Proteção e tratamento de dados pela SGOIC 

A SGOIC, na qualidade de entidade obrigada, fica autorizada, nos termos previstos no presente ponto, a realizar os 
tratamentos de dados pessoais necessários ao cumprimento dos deveres preventivos previstos na Lei 83/2017, 
tendo em conta que a prevenção e o combate ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo são 
expressamente reconhecidos como um domínio de proteção de um interesse público importante, incluindo no que 
se refere aos tratamentos de dados pessoais efetuados com base na Lei 83/2017. 

O tratamento de dados pessoais efetuados pela SGOIC tem como finalidade exclusiva a prevenção do 
branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, não podendo tais dados ser posteriormente tratados, 
com base na Lei 83/2017, para quaisquer outros fins, incluindo fins comerciais, sem embargo do tratamento dos 
dados pessoais com base em outras disposições legais, nomeadamente no disposto no RGPD e restante legislação 
nacional aplicável. 

Para cumprimento do disposto na Lei 83/2017, a SGOIC fica autorizada a proceder ao tratamento das categorias de 
dados pessoais previstas no artigo 58.º da Lei 83/2017, sem prejuízo das categorias de dados pessoais que se 
encontram elencadas nos demais capítulos da presente Política, assim como de quaisquer meios comprovativos 
necessários à verificação dos dados previstos no referido artigo. 

A SGOIC, enquanto entidade responsável pelo tratamento de dados pessoais ao abrigo da Lei 83/2017, deve adotar 
as medidas técnicas e organizativas, em particular de segurança de natureza física e lógica, que se mostrem 
necessárias para assegurar a efetiva proteção da informação e dos dados pessoais tratados, em conformidade com 
o disposto no artigo 32.º do RGPD. Poderá também recorrer a terceiros/subcontratantes, para a prestação de 
determinados serviços, o que poderá implicar o acesso, por estes, a dados pessoais dos titulares dos dados, os quais 
serão tratados, em nome e por conta da SGOIC e de acordo com as finalidades por esta determinadas. Neste caso, a 
SGOIC deve assegurar que, estas entidades adotam as medidas técnicas e organizativas adequadas à satisfação dos 
requisitos legais aplicáveis e oferecem as garantias adequadas em matéria de proteção de dados. 

A SGOIC fornece aos novos investidores as informações exigidas ao abrigo do disposto no artigo 13.º do RGPD, 
incluindo, em especial, um aviso geral sobre as obrigações legais da SGOIC em matéria de tratamento de dados 
pessoais para efeitos da prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo. Ademais, a 
SGOIC assegura a eliminação de tais dados assim que se mostrem decorridos os prazos de conservação a que se 
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refere o Dever de Conservação previsto na presente Política, sem prejuízo do disposto naquele ponto e quando o 
contrário não resulte de outras disposições legais. 

O titular dos dados pessoais poderá exercer os direitos de acesso e de retificação previstos no RGPD na Lei n.º 
58/2019, de 8 de agosto, através do email [●], salvo nas situações previstas no Dever de Não Divulgação. 

Ainda que a SGOIC se encontre em cumprimento do Dever de Não Divulgação, o titular dos dados pessoais poderá 
apresentar queixa ou reclamação à Comissão Nacional de Proteção de Dados ou recorrer aos meios de tutela 
conferidos pelos artigos 32.º a 34.º da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto. Ademais, a Comissão Nacional de Proteção 
de Dados, oficiosamente ou a pedido do titular dos dados, poderá verificar a licitude do tratamento dos dados, bem 
como a informação àquele titular de que foram efetuadas todas as verificações necessárias e de que o tratamento de 
dados em causa reveste natureza lícita ou ilícita. 

Os dados pessoais tratados, no âmbito da presente Política, podem ser comunicados ou transferidos: 

a) Para o DCIAP, a UIF, a Autoridade Tributária e Aduaneira e as demais autoridades judiciárias, policiais e 
setoriais; 

b) Para as pessoas ou entidades que, nos termos do Dever de Não Divulgação, podem figurar como 
destinatárias de tais dados, ainda que situadas ou estabelecidas em países terceiros; 

c) Para as entidades que integrem o mesmo grupo, para os efeitos previstos no artigo 22.º da Lei 83/2017, ainda 
que situadas ou estabelecidas em países terceiros; 

d) Para países terceiros, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 49.º do RGPD, respetivamente, por 
importantes razões de interesse público, ou em caso de declaração, exercício ou defesa de um direito num 
processo judicial. 

A SGOIC pode ainda estabelecer mecanismos de interconexão de dados pessoais tratados com estas entidades. 



Política de prevenção e combate do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

 

v1_01112024 Montefino Capital SGOIC S.A. 33 

Anexo 1: Reporte Anual 

O presente Anexo é preenchido nos termos do artigo 5.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016. Por cada linha do 
ficheiro são indicados os campos infra, com o conteúdo aí especificado. 

Quanto ao nome do ficheiro: 

Conteúdo Nomenclatura do ficheiro 

Reporte das Entidades 
Obrigadas de Natureza 
Financeira 

Ficheiro de dados [] 

'AML' identifica a informação reportada, 'NNNNNN' corresponde ao 
código de entidade atribuído pela CMVM, '0' algarismo que corresponde 
a um caracter fixo e 'AAAA', 'MM', 'DD', correspondem, respetivamente, 
ao ano, mês e último dia do ano civil a que respeita a informação. 

 

Quanto ao conteúdo do ficheiro de dados: 

Rubrica 1 = R01 (Campo 1): Registo que informa sobre o sistema de controlo interno e avaliação de eficácia de 
prevenção e combate ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo (doravante “PCBCFT”), sendo 
preenchido com o código "R01", seguido dos seguintes campos: 

 Última revisão modelo de risco PCBCFT (Campo 2): Campo que identifica a data da última revisão ao modelo 
de gestão de risco de PCBCFT, a que se refere a alínea a) do número 2 do artigo 12.º da Lei 83/2017; 

 Última revisão P&P (Campo 3): Campo que identifica a data da última revisão e/ou atualização das políticas, 
procedimentos e controlos (doravante “P&P”) em matéria de PCBCFT, a que se refere a alínea b) do número 
2 do artigo 12.º da Lei 83/2017 e o artigo 3.º do presente Regulamento; 

 Última avaliação da eficácia (Campo 4): Campo que identifica a data da última avaliação de eficácia, nos 
termos do artigo 17.º da Lei 83/2017 e do artigo 5.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016; 

 Listas PPE (Campo 5): Campo que identifica a existência de recurso a listas de PPE, sendo preenchido com 
"1" em caso afirmativo (sim) ou "2" em caso negativo (não); 

 Listas sancionadas (Campo 6): Campo que identifica a existência de recurso a pelo menos uma das 
seguintes listas internacionalmente reconhecidas que identificam pessoas singulares ou coletivas 
sancionadas, sendo preenchido com "1" em caso afirmativo (sim) ou "2" em caso negativo (não): 

o United Nations Security Council Consolidated List; 

o EU Financial Sanctions Database; 

o OFAC Specially Designated Nationals and Blocked Persons List; ou 

o HM Treasury Financial Sanctions Targets 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rúbrica R01 

2 Última revisão modelo de risco PCBCFT Campo do tipo data 

3 Última revisão P&P  Campo do tipo data 

4 Última avaliação da eficácia Campo do tipo data 

5 Listas PPE 1; 2 

6 Listas sancionadas 1; 2 
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Rubrica 2 = R02 (Campo 1): Registo que informa sobre os investidores da SGOIC, em relação aos quais existe uma 
relação contratual para a prestação de atividades pelas entidades sujeitas à supervisão da CMVM, nos termos das 
alíneas a) e b) do número 1 do artigo 2.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016, sendo preenchido com o código "R02", 
seguido dos seguintes campos: 

 Tipo de investidor (Campo 2): Campo que identifica o tipo de investidor, sendo preenchido com um dos 
seguintes códigos: 

A: Investidores de atividades de intermediação financeira, conforme previstas no artigo 289.º do Código 
dos Valores Mobiliários (“CVM”); 

B: Investidores da atividade de gestão de instituições de investimento coletivo; e 

C: Outros investidores. 

Em relação aos códigos A, B e C, caso apenas exista informação a reportar em relação a um dos códigos, 
os demais não devem ser reportados. 

 Investidores da entidade (Campo 3): Campo que identifica o número de investidores com referência ao 
último dia do ano civil a que respeita a informação; 

 Novos investidores (Campo 4): Campo que identifica o número de investidores cuja relação contratual foi 
estabelecida durante o período de referência a que respeita a informação; 

 Diferimento da verificação da identidade (Campo 5): Campo que identifica o número de investidores em que, 
durante o período de referência a que respeita a informação, a verificação da respetiva identidade ou dos 
seus beneficiários efetivos foi completada após o início da relação contratual, conforme previsto no número 
3 do artigo 26.º da Lei 83/2017 e no artigo 9.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016; 

 Identificação por entidade terceira (Campo 6): Campo que identifica o número de investidores em relação 
aos quais a SGOIC recorreu a uma entidade terceira para identificação e diligência destes ou dos seus 
beneficiários efetivos, durante o período de referência a que respeita a informação, nos termos do artigo 41.º 
da Lei 83/2017 e do artigo 12.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016; 

 Contratação à distância (Campo 7): Campo que identifica o número de investidores cuja relação contratual 
foi estabelecida sem que o investidor ou o seu representante estejam fisicamente presentes, durante o 
período de referência a que respeita a informação e sobre os quais são adotadas medidas reforçadas nos 
termos do artigo 38.º da Lei 83/2017; 

 Investidores risco elevado (Campo 8): Campo que identifica o número de investidores identificados como de 
risco mais gravoso no modelo de gestão de risco empregue pela SGOIC, com referência ao último dia do ano 
civil a que respeita a informação; 

 Investidores risco reduzido (Campo 9): Campo que identifica o número de investidores identificados como 
de risco menos gravoso no modelo de gestão de risco empregue pela SGOIC, com referência ao último dia 
do ano civil a que respeita a informação; 

 Caracterização de investidores (Campo 10): Campo que identifica o número de investidores que revistam, 
diretamente ou pelo menos um dos seus beneficiários efetivos, a qualidade de PPE ou titular de cargo político 
ou público, pessoas reconhecidas como estreitamente associadas ou membros próximos da família, com 
referência ao último dia do ano civil a que respeita a informação, nos termos das alíneas w), cc), dd) e gg) do 
número 1 do artigo 2.º da Lei 83/2017 e objeto de medidas reforçadas nos termos do artigo 39.º da mesma 
Lei; 

 Investidores com morada de risco elevado (Campo 11): Campo que identifica o número de investidores, 
diretamente ou pelo menos um dos seus beneficiários efetivos, com residência permanente ou do domicílio 
fiscal em países de risco elevado, com referência ao último dia do ano civil a que respeita a informação, 
conforme número 3 do Anexo III da Lei 83/2017; 

 Investidores com medidas simplificadas (Campo 12): Campo que identifica o número de investidores em 
relação aos quais foram adotadas, diretamente ou pelo menos um dos seus beneficiários efetivos, medidas 
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simplificadas, durante o período de referência a que respeita a informação, nos termos do artigo 35.º da Lei 
83/2017 e do artigo 11.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016; 

 Investidores com medidas reforçadas (Campo 13): Campo que identifica o número de investidores em 
relação aos quais foram adotadas, diretamente ou pelo menos um dos seus beneficiários efetivos, medidas 
reforçadas durante o período de referência a que respeita a informação, nos termos do artigo 36.º da Lei 
83/2017 e do artigo 11.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016; 

 Transações ocasionais à distância (Campo 14): Campo que identifica o número de transações ocasionais 
realizadas pelos investidores, sem que este ou o seu representante estejam fisicamente presentes, e sobre 
os quais são adotadas medidas reforçadas nos termos do artigo 38.º da Lei 83/2017. 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rubrica R02 

2 Tipo de investidor A; B; C 

3 Investidores da entidade Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

4 Novos investidores Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

5 Diferimento da verificação da identidade Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

6 Identificação por entidade terceira Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

7 Contratação à distância Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

8 Investidores risco elevado Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

9 Investidores risco eduzido Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

10 Caracterização de investidores Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

11 Investidores com morada de risco elevado Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

12 Investidores com medidas simplificadas Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

13 Investidores com medidas reforçadas Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

14 Transações Ocasionais à distância Dimensão máxima: 7 carateres numéricos 

 

Rubrica 3 = R03 (Campo 1): Registo que informa sobre os Deveres de Exame, Comunicação, Abstenção, Recusa e 
Identificação e Diligência dos procedimentos complementares relativos a operações dos investidores da SGOIC, em 
relação aos quais existe uma relação contratual para a prestação de atividades pelas entidades sujeitas à supervisão 
da CMVM, nos termos das alíneas a) e b) do número 1 do artigo 2.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016 e das 
contrapartes, durante o período de referência a que respeita a informação, sendo preenchido com o código "R03", 
seguido dos seguintes campos: 

 Tipo de investidor/contraparte (Campo 2): Campo que identifica o tipo de investidor/contraparte, sendo 
preenchido com um dos seguintes códigos: 

A: Investidores de atividades de intermediação financeira, conforme previstas no artigo 289.º do CVM; 

B: Investidores da atividade de gestão de instituições de investimento coletivo; 

C: Outros investidores; e 

D: Contrapartes, conforme previsto no artigo 63.º da Lei 83/2017, no âmbito do desenvolvimento da 
atividade imobiliária. 
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Em relação aos códigos A, B, C e D, caso apenas exista informação a reportar em relação a um dos 
códigos, os demais não devem ser reportados; 

 Tipo de dever (Campo 3): Campo que identifica o tipo de dever, sendo preenchido com um dos seguintes 
códigos: 

EXA: Dever de Exame, conforme previsto no artigo 52.º da Lei 83/2017; 

COM: Dever de Comunicação, conforme previsto no artigo 43.º da Lei 83/2017; 

ABS: Dever de Abstenção, conforme previsto no artigo 47.º da Lei 83/2017; 

REC: Dever de Recusa, conforme previsto no artigo 50.º da Lei 83/2017; 

COP: Dever de Identificação e Diligência dos procedimentos complementares, conforme previstos no 
artigo 27.º da Lei 83/2017; 

 Número de investidores/contrapartes (Campo 4): Campo que identifica o número de 
investidores/contrapartes de acordo com o campo 2, cujas operações foram alvo de cada um dos deveres 
enunciados no campo 3; 

 Número de operações (Campo 5): Campo que identifica o número de operações, por tipo de 
investidor/contraparte de acordo com o campo 2, que foram alvo de cada um dos deveres enunciados no 
campo 3; 

 Montante das operações (Campo 6): Campo que identifica o montante, em euros, das operações, por tipo 
de investidor/contraparte de acordo com o campo 2, que foram alvo de cada um dos deveres enunciados no 
campo 3. As operações em moeda estrangeira devem ser reportadas pelo seu contravalor em euros 
efetuando-se a conversão com base nos valores de referência para as taxas de câmbio verificadas na data 
da operação e divulgadas pelo Banco de Portugal. 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rubrica R03 

2 Tipo de investidor/contraparte A; B; C; D 

3 Tipo de dever EXA; COM; ABS; REC; COP 

4 Número de investidores/contrapartes Dimensão máxima: 16 carateres numéricos 

5 Número de Operações Dimensão máxima: 16 carateres numéricos 

6 Montante das operações Dimensão máxima: 20 carateres numéricos, dos 
quais 3 casas decimais 

 

Rubrica 4 = R04 (Campo 1): Registo que informa sobre os colaboradores relevantes à PCBCFT da SGOIC e formação 
relacionada com PCBCFT, sendo preenchido com o código "R04", seguido dos seguintes campos: 

 Colaboradores relevantes à PCBCFT (Campo 2): Campo que identifica o número de Colaboradores, nos 
termos da alínea c) do número 3 do artigo 16.º da Lei 83/2017, cujas funções são relevantes à PCBCFT, 
conforme previsto no número 1 do artigo 55.º da Lei 83/2017, com referência ao último dia do ano civil a que 
respeita a informação; 

 Colaboradores de áreas de negócios (Campo 3): Campo que identifica o número de Colaboradores de áreas 
de negócio que participaram em ações de formação relativas a PCBCFT, durante o período de referência a 
que respeita a informação. Para os efeitos do reporte desta informação, áreas de negócio são aquelas cujos 
colaboradores interagem com os investidores, como por exemplo, as áreas comerciais; 

 Colaboradores de áreas de controlo (Campo 4): Campo que identifica o número de Colaboradores de áreas 
de controlo que participaram em ações de formação relativas a PCBCFT, durante o período de referência a 



Política de prevenção e combate do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo 

 

v1_01112024 Montefino Capital SGOIC S.A. 37 

que respeita a informação. Para os efeitos do reporte desta informação, áreas de controlo são, 
designadamente, área do controlo do cumprimento, gestão de riscos e auditoria interna; 

 Colaboradores de outras áreas (Campo 5): Campo que identifica o número de colaboradores de outras áreas 
que participaram em ações de formação relativas a PCBCFT, durante o período de referência a que respeita 
a informação. 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rubrica R04 

2 Colaboradores relevantes à PCBCFT Dimensão máxima: 6 carateres numéricos 

3 Colaboradores de áreas de negócios Dimensão máxima: 6 carateres numéricos 

4 Colaboradores de áreas de controlo Dimensão máxima: 6 carateres numéricos 

5 Colaboradores de outras áreas Dimensão máxima: 6 carateres numéricos 

 

Rubrica 5 = R05 (Campo 1): Registo que informa sobre dados gerais da SGOIC e das sucursais e filiais da SGOIC, 
sendo preenchido com o código "R05", seguido dos seguintes campos: 

 Volume global de negócios (Campo 2): Campo que identifica o volume de negócios da SGOIC, em euros, 
medido pelos respetivos proveitos de natureza operacional; 

 Volume de negócios relativamente a SI (Campo 3): Campo que identifica o volume de negócios da SGOIC, 
em euros, medido pelos proveitos de natureza financeira, provenientes das atividades previstas no artigo 
289.º do CVM e outras atividades sujeitas à supervisão da CMVM; 

 Sucursais da entidade (Campo 4): Campo que identifica o número de sucursais da SGOIC, com referência 
ao último dia do ano civil a que respeita a informação; 

 Filiais da entidade (Campo 5): Campo que identifica o número de filiais da SGOIC, com referência ao último 
dia do ano civil a que respeita a informação; 

 Sucursais em países de risco elevado (Campo 6): Campo que identifica o número de sucursais com 
localização geográfica em países de risco elevado, com referência ao último dia do ano civil a que respeita a 
informação, identificados conforme número 3 do Anexo III da Lei 83/2017; 

 Filiais em países de risco elevado (Campo 7): Campo que identifica o número de filiais com localização 
geográfica em países de risco elevado, com referência ao último dia do ano civil a que respeita a informação, 
identificados conforme número 3 do Anexo III da Lei 83/2017. 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rubrica R05 

2 Volume global de negócios Dimensão máxima: 20 carateres numérico, dos 
quais 3 casas decimais 

3 Volume de negócios relativamente a SI Dimensão máxima: 20 carateres numérico, dos 
quais 3 casas decimais 

4 Sucursais da entidade Dimensão máxima: 5 carateres numéricos 

5 Filiais da entidade Dimensão máxima: 5 carateres numéricos 

6 Sucursais em países de risco elevado Dimensão máxima: 5 carateres numéricos 
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7 Filiais em países de risco elevado Dimensão máxima: 5 carateres numéricos 

 

Rubrica 06 = R06 (Campo 1): Registo que informa sobre as deficiências detetadas nas políticas e procedimentos e 
controlos em matérias PCBCFT, no cumprimento do dever de avaliação de eficácia previsto no artigo 17.º da Lei 
83/2017 e no artigo 5.º do Regulamento da CMVM n.º 3/2016, durante o período de reporte, sendo preenchido com o 
código "R06", seguido dos seguintes campos: 

 Referência (Campo 2): Campo que identifica a referência única e individual da deficiência, que se repetirá 
anualmente enquanto a deficiência não seja sanada, tendo por base a seguinte estrutura: AAAA.SSSS; em 
que: 

"AAAA" identifica o código relativo ao ano em que a deficiência foi detetada; 

''SSSS" identifica a codificação numérica sequencial e unívoca a atribuir à deficiência. 

Caso não existam deficiências às políticas e procedimentos e controlos em matérias PCBCFT a reportar, o 
Campo 2 deve ser preenchido com NA e os demais campos da presente rubrica não devem ser completados. 

 Descrição (Campo 3): Campo que identifica a descrição da deficiência detetada; 

 Reporte da deficiência detetada (Campo 4): Campo que identifica a existência de reporte anterior da 
deficiência, sendo preenchido com "N" ou "A", consoante a deficiência seja reportada pela primeira vez ou 
tenha sido já objeto de reporte em reportes anteriores; 

 Potenciais implicações (Campo 5): Campo que descreve as potenciais implicações da deficiência detetada, 
sendo preenchido com "NA" caso não sejam identificadas quaisquer deficiências; 

 Área funcional (Campo 6): Campo que identifica a área que identificou a deficiência detetada, sendo 
preenchido com um dos seguintes códigos: 

COM: Compliance; 

GR: Gestão de riscos; 

AI: Auditoria interna; 

AE: Auditoria externa; 

FO: Front-office; 

BO: Back-office; 

OUT: Outra área; 

 Grau de risco (Campo 7): Campo que identifica o grau de risco associado à deficiência detetada, sendo 
preenchido com um dos seguintes códigos: 

B: Baixo; 

M: Médio; 

E: Elevado; 

 Data de deteção (Campo 8): Campo que identifica a data em que a deficiência foi detetada; 

 Data de comunicação (Campo 9): Campo que identifica a data da primeira comunicação da deficiência 
detetada ao órgão de administração; 

 Medidas corretivas (Campo 10): Campo que identifica a descrição das medidas corretivas a implementar ou 
em curso para a resolução da deficiência detetada e prevenir a sua ocorrência futura; 

 Data prevista de correção (Campo 11): Campo que identifica a data prevista para a resolução da deficiência 
detetada; 
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 Observações (Campo 12): Campo de preenchimento opcional para inclusão de eventuais observações 
relevantes. 

 

Campo Identificação Domínio e Dimensão 

1 Rubrica R06 

2 Referência Dimensão fixa: 9 carateres 

3 Descrição Dimensão máxima: 2000 carateres 

4 Reporte da deficiência detetada N; A 

5 Potenciais implicações Dimensão máxima: 2000 carateres 

6 Área funcional COM; GR; AI; AE; FO; BO; OUT 

7 Grau de risco B; M; E 

8 Data de deteção Campo do tipo data 

9 Data de Comunicação Campo do tipo data 

10 Medidas corretivas Dimensão máxima: 2000 carateres 

11 Data prevista de correção Campo do tipo data 

12 Observações Dimensão máxima: 2000 carateres 
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Anexo 2: Matriz de Risco 

Descrição de Fator de Risco de Branqueamento de 
Capitais e Financiamento do Terrorismo 

Probabilidade 
Fundamentação da 

Probabilidade 
Impacto Fundamentação do Impacto 

- Jurisdição de origem dos fundos 

- Dúvidas quanto a proveniência ou origem dos fundos 
utilizados 

Médio A SGOIC aceitará 
maioritariamente transferências 
em moeda fiduciária provenientes 
de contas tituladas pelos 
investidores ou contrapartes junto 
de instituições de crédito UE 

Elevado A preferência de aceitação de 
transferências em moeda 
fiduciária apenas "de" e "para" 
contas tituladas pelos 
investidores ou contrapartes junto 
de instituições de crédito da UE 
contribuirá para reduzir o risco 
global dos fundos serem 
provenientes de atividades ilícitas, 
garantindo-se o seu prévio 
controlo por instituição de crédito 
com sede na EU. A SGOIC não 
aceitará pagamentos em cripto 
moedas. 

- Risco de jurisdição de origem dos investidores ou 
contrapartes, nomeadamente: 

i. Países ou jurisdições com deficiências estratégicas no 
domínio da prevenção do branqueamento de capitais ou do 
financiamento do terrorismo, identificados pelo Grupo de 
Ação Financeira em documento publicado por este 
organismo no sítio com o endereço www.fatf-gafi.org; 

ii. Outros países ou jurisdições identificadas por fontes 
credíveis (como, por exemplo, relatórios de 
avaliação/acompanhamento publicamente divulgados) 
como não dispondo de sistemas eficazes de prevenção do 
branqueamento de capitais ou do financiamento do 
terrorismo; 

Reduzida Tendo em consideração que, a 
SGOIC estará estabelecida em 
Portugal, esta terá 
essencialmente investidores ou 
contrapartes residentes na União 
Europeia e exigirá, conforme 
acima referido, que todos os 
fundos utilizados na relação de 
negócio tenham proveniência em 
contas tituladas pelos 
investidores e contrapartes em 
instituições de crédito com sede 
na EU. 

Elevado A aceitação de investidores ou 
contrapartes apenas com 
residência na União Europeia 
contribuirá para reduzir o nível de 
risco associado à jurisdição do 
investidor de forma importante, 
assim como não pretendendo a 
SGOIC aceitar como contrapartes 
pessoas singulares ou coletivas 
conhecidas ou com negócios em 
jurisdição consideradas de risco 
ou com vínculos conhecidos em 
países terceiros de risco elevado. 
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iii. Países ou jurisdições identificadas por fontes credíveis 
como tendo um nível significativo de corrupção ou de outras 
atividades criminosas; 

iv. Países ou jurisdições que tenham sido sujeitos a 
contramedidas adicionais decididas pelo Conselho da União 
Europeia; 

v. Países ou jurisdições sujeitas a sanções, embargos ou 
outras medidas restritivas impostas, designadamente, pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas e pela União 
Europeia. 

vi. Países ou jurisdições que proporcionem financiamento ou 
apoio a atividades terroristas, ou em cujo território operem 
organizações terroristas conhecidas; 

vii. Centros offshore. 

- Risco relacionado com estruturas complexas dos 
investidores ou contrapartes, nomeadamente: 

i. Pessoas coletivas ou centros de interesses coletivos sem 
personalidade jurídica que sejam veículos de detenção de 
ativos pessoais; 

ii. Sociedades com acionistas fiduciários ("nominee 
shareholders") ou que tenham o seu capital social 
representado por ações ao portador; 

iii. Organizações sem fins lucrativos, sempre que se verifique 
alguma das seguintes circunstâncias: a) A organização 
representa, a nível doméstico, uma proporção significativa 
dos recursos financeiros controlados pelo setor não 
lucrativo; b) A organização representa uma proporção 
significativa das atividades internacionais desenvolvidas pelo 
setor não lucrativo. Para estes efeitos, deve ser considerada 
como pertencendo à mesma organização a atividade 

Médio A SGOIC terá como contrapartes 
essencialmente com estruturas 
comercias típicas em Portugal ou 
noutras jurisdições da UE, embora 
não se possa excluir que essas 
estruturas comerciais típicas 
sejam diretas ou indiretamente 
controladas por entidades que 
revelem uma estrutura complexa 
e de difícil apreensão pela 
natureza das relações societárias 
ou envolvimento de várias 
jurisdições. Nesse caso, o 
investidor deverá ser considerado 
como de risco elevado (nível 2 de 
acordo com perfil de risco definido 
na Política), aplicando-se o 
disposto acima para estes casos, 

Médio A SGOIC terá contrapartes 
(pessoas coletivas) 
essencialmente, localizados em 
Portugal ou na UE e com 
estruturas societárias típicas em 
Portugal ou nas respetivas 
jurisdições da UE. A SGOIC 
recusará estabelecer relações de 
negócio com entidades cuja 
estrutura de controlo seja pouco 
clara. 
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desenvolvida através: a) das sucursais ou filiais no exterior da 
própria organização; b) de organizações sem fins lucrativos 
associadas, incluindo as respetivas sucursais e filiais no 
exterior dessas organizações; c) a estrutura de propriedade 
ou de controlo ou o modelo de organização que pareçam 
inabituais ou excessivamente complexos, tendo em conta a 
natureza da atividade prosseguida. 

nomeadamente o envolvimento 
do Responsável pelo 
Cumprimento Normativo ou órgão 
de administração para 
estabelecimento e 
acompanhamento da relação de 
negócio. 

 

 

 


